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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
DEPARTAMENTOE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DIRETORIA DE FABRICAÇÃO (1946)

TERMO DE REFERÊNCIA
INEXIGIBILIDADE Nº 02/2023-DF
1. FINALIDADE
1.1. Contratar empresa especializada para fornecer Suporte Logístico Inicial (SLI) para as plataformas veiculares do 1º lote de 32 (trinta e duas) Viaturas Blindadas Multitarefa – Leve Sobre Rodas (VBMT-LSR) 4x4.
1.2. Orientar a concepção de um novo ajuste pautado na recepção dos termos e condições contratuais suprimidos do Contrato nº 09/2019-DF, para a formatação de um novo contrato de Suporte Logístico Inicial (SLI) para as plataformas veiculares do 1º lote de 32 (trinta e duas) VBMT-LSR 4x4, que satisfaça aos requisitos, aspectos e condições necessários ao cumprimento das adequações supracitadas e que, por questões operacionais, não se conseguiu alcançar por meio do uso de dispositivos administrativos pertinentes vinculados ao contrato original.
1.3. Regular os Serviços do Suporte Logístico Inicial (SLI) das plataformas do 1º lote de 32 VBMT-LSR 4x4 que, por meio do Termo Aditivo nº 04, foram suprimidos do Contrato nº 09/2019-DF, ao estabelecido pelos Acórdãos nº 2037/2020, TCU-Plenário, de 5 de agosto de 2020, e  nº 742/2021 TCU-Plenário, de 31 de março de 2021, de forma a adequá-los às orientações do Tribunal de Contas da União (TCU).
1.4. A presente contratação está baseada na Lei nº 14.133/21, considerando-se a natureza do objeto da contratação e a iminente revogação da Lei nº 8.666/93.

2. OBJETO
2.1. Constitui o OBJETO da contratação os serviços de Suporte Logístico Inicial (SLI) para o 1º lote de 32 (trinta e duas) Plataformas Veiculares de VBMT-LSR 4x4, contendo os seguintes entregáveis: 
Tabela 1 - Entregáveis
	ITEM
	DESCRIÇÃO

	1
	Serviço de Instalação de Posto de SLI em Organização Militar (OM) 

	2
	Serviço de Operação de Posto de SLI Fixo 

	3
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada 

	4
	Serviço de Manutenção Corretiva com fornecimento de insumos 

	5
	Serviço de Suporte Documental


2.2. Nos termos dos itens 1, 2, 3, 4 da Tabela 1 – Entregáveis, a vigência do Suporte Logístico Inicial (SLI) para cada plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4 será de 3 (três) anos, iniciando-se a partir da data de instalação do respectivo Posto de SLI.
2.3. Diferentemente, o item 5 da Tabela 1 - Entregáveis, alusivo ao serviço de suporte documental, entrará em vigor na data de celebração deste contrato, com sua vigência findando simultaneamente à dos itens 1, 2, 3, 4 da mesma tabela. Esta disposição objetiva garantir que o suporte documental inicie suas atividades a tempo de viabilizar a prestação dos demais serviços.
2.4. Constitui exceção a esta cláusula os chassis 2492 (destinado para o 30º BI Mec) e 2494 (destinado para o CI Bld). Para estes, a vigência do Suporte Logístico Inicial (SLI) será contada a partir da data de chegada às respectivas Organizações Militares (OM) de destino ou a partir da data de instalação do respectivo posto de SLI, o que ocorrer primeiro.
2.5. As peças e itens de consumo dos Sistemas de Armas e de Comando e Controle (C2) não fazem parte do escopo deste objeto.

3. JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO
3.1. O Departamento de Ciência Tecnologia (DCT) é o Órgão de Direção Setorial do Exército Brasileiro (EB) que tem a missão de entregar soluções científico-tecnológicas necessárias à implementação de capacidades à Força, em conformidade com as políticas, os planejamentos e as diretrizes estratégicas do Exército, tendo a Diretoria de Fabricação com uma de suas Organizações Militares Diretamente Subordinadas (OMDS) capacitadas a cumprir o aludido objeto supracitado no contexto do Projeto de Obtenção da Viatura Blindada Multitarefa – Leve Sobre Rodas (VBMT-LSR) 4x4.
3.2. Dentre os materiais e serviços adquiridos e/ou contratados, estão os Sistemas e Materiais de Emprego Militar (SMEM) e os serviços de suporte logístico com vistas a equipar as Organizações Militares em um primeiro momento, no qual há necessidade de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), passando a ser responsabilidade do Comando Logístico (COLOG) uma possível produção seriada a ser realizada posteriormente.
3.3. A contratação pretendida refere-se à contratação de Suporte Logístico Inicial (SLI) para o 1º lote de 32 (trinta e duas) Viaturas Blindadas Multitarefa – Leve Sobre Rodas (VBMT-LSR) 4x4, de acordo com o previsto nos Requisitos Técnicos, Logísticos e Industriais (RTLI) da VBMT-LSR 4x4, publicados por meio da Portaria Nº 260-EME, de 06 de outubro de 2018, e com os objetivos específicos descritos na Diretriz de Implantação do Projeto Viaturas 4x4 (EB20-D-08.035), publicada por meio da Portaria Nº 378-EME, de 06 de dezembro de 2019.
3.4. Essa contratação de serviço está alinhada com o Plano Estratégico do Exército 2020-2023 (PEEx 2020-2023), conforme previsto no Objetivo Estratégico do Exército nº 1.1 (Ampliação da mobilidade e elasticidade da Força), na Ação Estratégica nº 1.2.3 (Reestruturar as Forças Blindadas) e, especificamente, na Atividade nº 1.2.4.4 (Obter e/ou modernizar as forças mecanizadas - aquisição/desenvolvimento de SMEM), 2020-2023.
3.5. A contratação da empresa para o fornecimento de serviços de Suporte Logístico Inicial tem a finalidade de fornecer coberturas adicionais de assistência técnico-especializada de manutenção para as VBMT-LSR 4x4, incluindo os itens descritos no item 2 “OBJETO” deste Termo de Referência, nos primeiros anos do ciclo de vida do material, a fim de permitir a obteção de expertise pelo Exército Brasileiro na manutenção do referido SMEM, em consonância com os conceitos de suporte logístico do Manual de Ensino (EB60-ME-22.401) - Gerenciamento da Manutenção, 1ª Edição, 2017.
3.6. Pretende-se, ainda, com esta contratação, adequar o Pacote do SLI das VBMT-LSR 4x4 para o lote 32 (trinta e duas) viaturas ao que foi estabelecido pelo Acórdão nº 2037/2020, TCU-Plenário, de 5 de agosto de 2020, e Acórdão nº 742/2021 TCU-Plenário, de 31 de março de 2021, e ao disposto nos arts. 47 a 50 da Lei 14.133/21, ao Decreto 9.507/2018 no que lhe for compatível que, por questões operacionais, não se conseguiu alcançar por meio do uso de dispositivos administrativos pertinentes vinculados ao contrato original.

4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
4.1. Conforme descreve o inciso I do art. 74 da Lei 14.133/21 a licitação é inexigível quando a competição se mostrar inviável no fornecimento de materiais ou na prestação de serviços. Assim sendo, a inviabilidade de competição para essa contratação gira em torno da especificidade do objeto, descrito no item 2 “OBJETO” deste Termo de Referência, bem como a “QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O FUTURO CONTRATADO”.
4.2. A empresa On-Highway Brasil LTDA, produtora das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4, é quem, atualmente, reúne a capacitação necessária para o fornecimento desses serviços nas condições exigidas pela CONTRATANTE, por ser a fabricante das aludidas plataformas e já prestar os serviços de SLI no contexto do Programa Estratégico do Exército Forças Blindadas. Nesse diapasão, a singularidade da contratação impõe características, requisitos e exigências as quais indicam que somente ela poderá oferecer os serviços pretendidos pela CONTRATANTE.
4.3. Assim, as justificativas expostas ensejam que a contratação seja realizada por INEXIGIBILIDADE, tipificada no inciso I do art. 74 da Lei 14.133/21, uma vez que a On-Highway Brasil LTDA é a única empresa capaz de executar os serviços previstos no Pacote do SLI, conforme declaração de não-similaridade emitida pela Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança (ABIMDE), inserida no “ANEXO H”.
4.4. Cabe destacar que esta contratação foi motivada por meio do Acórdão nº 2037/2020 TCU-Plenário, de 05 de agosto de 2020, cuja finalidade precípua consiste em atender à determinação do Tribunal de Contas da União de adequar o Pacote do SLI de todos os contratos do Comando do Exército, conforme transcrito abaixo:
a. Acórdão nº 2037/2020
9.5. dar ciência ao Comando do Exército e ao Centro de Controle Interno do Exército de que, em futuras contratações, os serviços de suporte logístico deverão atender ao disposto nos arts. 7°, §§ 2°, inciso II, da Lei 8.666/1993, no Decreto 9.507/2018, no art. 2° do Decreto 7.689/2012 e na Instrução Normativa 5/2017 da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
4.5. Resta evidente inviabilidade de competição em razão do “OBJETO DO CONTRATO”, bem como em face da “QUALIFICAÇÃO DO FUTURO CONTRATADO”.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante INEXIGIBILIDADE.
5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do art. 48 da Lei nº 14.133/21, não se constituindo em quaisquer atividades previstas do art. 3º do Decreto 9.507/2018, cuja execução indireta é vedada.
5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE POSTOS DE SUPORTE LOGÍSTICO INICIAL
6.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1.1. O Posto de Suporte Logístico Inicial (SLI) é uma Oficina da CONTRATADA equipada com todos os ferramentais, mecânicos especializados e insumos necessários para a prestação de serviços de Manutenção Preventiva ou Programada e de Manutenção Corretiva, que será instalada nas dependências das OM Operacionais ou de Apoio Logístico indicadas pela CONTRATANTE, nas localidades estabelecidas neste Termo de Referência.
6.1.1.1. A instalação do Posto de SLI envolve a implementação de uma estrutura de atendimento destinada à aplicação dos serviços de operação do posto de SLI, conforme estabelecido neste Termo de Referência. Tal instalação pode envolver o deslocamento de uma estrutura do Posto de uma Organização Militar (OM) ou da Sede da CONTRATADA para a OM designada pela CONTRATANTE. Este deslocamento ocorrerá em virtude das destinações de produção definidas pelo Estado-Maior do Exército (EME) e descritas no item 6.1.4. deste Termo de Referência.
6.1.1.2. A Instalação dos Postos de SLI terão tratamentos diferenciados em função da distância em relação à sede da Empresa, da necessidade ou não de transferência de funcionários da CONTRATADA para a localidade e da infraestrutura que será usada no local. Tal distinção deverá ser explicitada na Planilha de Preços elaborada pela CONTRATADA.
6.1.2. A contratada deverá manter 2 postos de SLI, com ferramentais e estruturas necessárias, em  Cascavel-PR e Foz do Iguaçu-PR, de forma que, quando houver necessidade de manutenções nas outras localidades, ocorrerá o atendimento volante, por responsabilidade da CONTRATADA.
6.1.3. A CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura de cada Ordem de Serviço (OS) correspondente, para a instalação do posto de SLI na localidade determinada pela CONTRATANTE. Este prazo de 60 dias é garantido para cada posto, independentemente do intervalo entre as OS emitidas. A CONTRATANTE obedecerá a um intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre cada solicitação de abertura de posto de SLI. No entanto, se o intervalo entre as OS for superior a 30 dias, isso não reduzirá o prazo de 60 dias concedido para a instalação de cada posto. O prazo total para a instalação e ativação de todos os postos de SLI previstos neste Termo de Referência não excederá 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de abertura da primeira OS. A Instalação inclui, quando for o caso:
6.1.3.1. Transporte (transferência) de ferramental, equipamentos, insumos e recursos humanos da CONTRATADA para a OM designada, quando não houver tais recursos resultantes de outros contratos de suporte logístico vigentes; 
6.1.3.1.1. Quanto à legalização da presença da CONTRATADA na OM, deverão ser respeitadas as determinações legais e previstas no que se refere à cessão de uso de instalações da CONTRATANTE em cada localidade, como, por exemplo, na cessão de uso de água e energia, conforme Instruções Gerais para a Utilização do Patrimônio Imobiliário da União Administrado pelo Comando do Exército (EB10-IG-04.004), 2ª Edição, 2020.
6.1.3.2. Montagem do ferramental e equipamentos, organização do depósito de insumos, se for o caso, locação de container no novo local;
6.1.3.3. Realização de serviços de infraestrutura do Posto (pintura, mobília, estruturação de internet);
6.1.3.4. Desmobilização do Posto, por ocasião do Encerramento do SLI das plataformas naquela localidade.
6.1.4. A abertura de Postos de SLI será de acordo com a demanda da CONTRATANTE, baseada na distribuição de plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 definidas na tabela abaixo, e o fechamento se dará com o encerramento do SLI das aludidas plataformas veiculares atendidas por aquele Posto:
Tabela 2 – Distribuição de Viaturas
	Posto de SLI
	OM onde ficará o Posto
	OM Detentora das Viaturas
	Localização
	Qtd Vtr atendidas

	01
	15º Batalhão Logístico
	33º Batalhão de Infantaria Mecanizada
	Cascavel-PR
	07

	
	
	30º Batalhão de Infantaria Mecanizada
	Apucarana-PR
	07

	
	
	16º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado
	Francisco Beltrão-PR
	05

	
	
	14º Regimento de Cavalaria Mecanizado
	São Miguel do Oeste-SC
	05

	
	
	Centro de Instrução de Blindados
	Santa Maria-RS
	01

	02
	34º Batalhão de Infantaria Mecanizada
	34º Batalhão de Infantaria Mecanizada
	Foz do Iguaçu-PR
	07


6.1.5. A CONTRATADA realizará o reconhecimento nos locais indicados pela CONTRATANTE, onde serão verificadas as condições para instalação do Posto de SLI com base nos requisitos do “ANEXO F”. A CONTRATADA emitirá um Relatório Técnico apontando as necessidades ou não de adequação daquela instalação para recebimento e instalação do Posto de SLI.
6.1.5.1. Em caso de necessidade de adequação das Instalações, caberá a CONTRATANTE manter a decisão de Instalação do Posto de SLI naquela localidade, realizando ou não as recomendações apontadas no Relatório Técnico, sem ônus para a CONTRATADA.
6.1.6.  Para a desmobilização do Posto de SLI em virtude do encerramento do SLI das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias para o fechamento do Posto a partir da data de abertura da Ordem de Serviço de Encerramento do Posto de SLI solicitada pela CONTRATANTE.
6.1.7. Os serviços remanescentes da Ordem de Serviço de Encerramento do Posto de SLI, que demandem prazo acima de 30 (trinta) dias, deverão ser executados com Mão de Obra Volante, observando-se o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para a execução.
6.1.8. Escopo dos entregáveis:
Tabela 3 – Escopo de Entregáveis do Serviço de Instalação de Posto de SLI
	NR
	ENTREGÁVEIS / ITENS
	ESCOPO
	QUANTIDADE TOTAL

	1
	Serviço de Instalação de Posto de SLI
	Visita Técnica, Transporte de ferramental e Equipamentos, Insumos e Equipe Técnica

	02

	
	
	Montagem dos Equipamentos, organização de depósito
	

	
	
	Montagem da Infraestrutura   do Posto (Pintura, mobília, internet)
	

	
	
	Locação de Container (se for o caso)
	

	
	
	Desmobilização do Posto (a ser cobrada na OS de encerramento)
	


6.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
6.2.1. O Recebimento dos Serviços de Instalação de Posto de SLI dar-se-á em duas Fases:
6.2.1.1. FASE 1: recebimento provisório a ser realizado pelas Organizações Militares e pela CONTRATANTE:
6.2.1.1.1. Após a efetivação da instalação do posto, o serviço será atestado através de Chek List e Relatório emitido pela OM contemplada com o Posto de SLI, conforme “ANEXO D” e  “ANEXO E”, por Comissão designada pelo Comandante da OM com o aludido posto, tendo como um de seus integrantes o Fiscal Setorial do CONTRATO, onde serão atestados os recebimentos dos serviços constantes na OS no Sistema Logístico de Manutenção (SisLogMnt), ou outro instrumento similar determinado pela CONTRATANTE, no mês considerado, a ser enviado, via SPED, para a Diretoria de Fabricação (DF).
6.2.1.1.2. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias dos Relatórios de Recebimento de Serviços, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ser enviada imediatamente à Diretoria de Fabricação e outra permanecer arquivada na OM.
6.2.1.1.3. Os Relatórios de Recebimento de Serviços da OM, atestando todos os serviços executados, serão utilizados pela CONTRATANTE para a elaboração dos Termos de Recebimentos Provisórios (TRP) pelo Fiscal Técnico, conforme “ANEXO C”.
6.2.1.1.4. O processamento dos Relatórios de Recebimento de Serviços, feito fora do sistema digital do SPED, deverá ter caráter excepcional e demandará justificativa do agente da administração. Além disso, tal conduta exigirá do agente da administração maiores medidas de segurança para se eliminar os riscos que conduzam ao atraso.
6.2.1.1.5. Ainda que o sistema digital proporcione maior segurança e velocidade, por se tratar de processo que envolve recursos financeiros, recomenda-se a adoção de protocolos de verificação para se saber se o destinatário recebeu o documento. Essa conduta possibilitará tomar medidas de contingência com oportunidade nos casos de extravio e, por outro lado, alertará o destinatário da chegada dos Relatórios de Recebimento de Serviços.
6.2.1.2. FASE 1: entrega a ser realizada pela CONTRATADA:
6.2.1.2.1. Envio da OS final de instalação do posto, onde consta os serviços realizados, insumos aplicados e custo total da atividade, que será o valor a ser faturado, ao Fiscal Setorial do CONTRATO.
6.2.1.3. FASE 2:  recebimento definitivo a ser realizado pelo Gestor do CONTRATO ou Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE:
6.2.1.3.1. A cada Instalação de Posto de SLI, deverá confrontar os relatórios emitidos pelas OM, o TRP e OS da CONTRATADA no período considerado.
6.2.1.3.2. Por ocasião das inspeções e verificações relativas ao recebimento definitivo, caso sejam identificadas pela CONTRATANTE inconsistências nos Relatórios de Serviços da CONTRATADA, caberá a esta efetuar imediatamente as pertinentes correções, ficando a conclusão do recebimento definitivo condicionada a essas correções.
6.2.1.3.3. Após análises das documentações será lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo, conforme “ANEXO C”, circunstanciado, assinado pelo Gestor ou pela Comissão, em até 8 (oito) dias úteis, contados da entrega do Relatório de Recebimento dos Serviços.
6.2.1.3.4. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias do Termo de Recebimento Definitivo, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ficar com a Diretoria de Fabricação e outra ser enviada à CONTRATADA.
6.2.1.3.5. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, mediante Termo de Rejeição Total ou Parcial, o que for fornecido em desacordo com o CONTRATO.
6.2.2. A CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais/Faturas Comerciais após a lavratura do correspondente Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e a devida solicitação pelo Gestor do CONTRATO.
6.2.3. A CONTRATADA franqueará o acesso de integrantes da Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, quando solicitado, ao local onde se encontrar os veículos/equipamentos envolvidos na respectiva manutenção, a qualquer tempo.
6.2.4. O recebimento dos Relatórios de Recebimento de Serviços pela Diretoria de Fabricação deverá ser confirmado pelo remetente por todos os meios formais julgados necessários.
6.2.5. As despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem relativas ao recebimento provisório, quando existentes, serão arcadas pela CONTRATANTE.
6.2.6. Calendário de Responsabilidades:
Tabela 4 – Calendário de Responsabilidades do Serviço de Instalação de Postos de SLI
	RESPONSÁVEL
	AÇÃO
	DATA / PERÍODO

	FISCAL SETORIAL
	Solicitar abertura da OS
	Sob demanda

	CONTRATADA
	Realizar a instalação do posto
	Até 60 dias após abertura da OS

	CONTRATADA
	Enviar OS executada ao Fiscal Setorial por OM
	Até 60 dias após abertura da OS

	COMISSÃO RCB DA OM 
	Emitir Relatório de Recebimento dos Serviços
	Até o 5º dia útil após recebimento da OS executada

	FISCAL TÉCNICO
	Emitir o TRP
	Até o 9º dia útil após recebimento da OS executada

	GESTOR OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE 
	Emitir o TRD 
	Até o 13º dia útil após recebimento da OS executada - Etapa Contratual

	GESTOR DO CONTRATO
	Solicitar a Emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA
	            Até o 14º dia útil após recebimento da OS executada - Etapa Contratual

	CONTRATADA
	Emitir Nota Fiscal das Etapas por OBJETO Contratual
	Até o 15º dia útil após recebimento da OS executada - Etapa Contratual

	DF
	Liquidação e Pagamento
	Até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal correspondente


Legenda: M = Mês / A = Ano

7. SERVIÇO DE OPERAÇÃO DE ATÉ 02 (DOIS) POSTOS DE SLI SIMULTANEAMENTE
7.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.1. Os Postos de SLI deverão ser providos pela CONTRATADA de pessoal, ferramental e insumos (suprimentos) necessários para atender à demanda da OM contemplada com o Posto, bem como, se for o caso, dar assistência volante para as OM circunvizinhas com SLI ativo.
7.1.2. O Atendimento Volante refere-se ao deslocamento de recursos da CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a, técnicos especializados, ferramentas, insumos e demais equipamentos necessários, com o objetivo de prestar os serviços de manutenção nas VBMT-LSR 4x4 com SLI ativo, nas unidades que não possuam Postos de SLI.
7.1.3. O Atendimento Volante será prestado em conformidade com as normas e procedimentos técnicos estabelecidos pelo fabricante dos veículos, assegurando a qualidade e eficiência dos serviços de manutenção realizados.
7.1.4. A quantidade de postos para a execução da manutenção das viaturas com o SLI ativo, dentro da vigência contratual, deverá ser de até 02 (dois) postos operando simultaneamente, de forma que as demais localidades terão atendimento volante por parte da CONTRATADA.
7.1.5. Caso haja a redistribuição de alguma das viaturas, a prestação do serviço deverá ser discutida entre as Partes.
7.1.6. A CONTRATANTE deverá solicitar a abertura das Ordens de Serviço de Operação de Posto (que será válida durante toda a vigência daquele posto) assim que ocorrer a Instalação dos Postos de SLI.
7.1.7. Etapas Contratuais e Períodos de Apuração:
Tabela 5 – Etapas Contratuais do Serviço de Operação do Posto de SLI
	ETAPA CONTRATUAL (TRD)
	PERÍODO DE APURAÇÃO

	MARÇO
	DEZEMBRO/A-1 – JANEIRO – FEVEREIRO

	JUNHO
	MARÇO – ABRIL – MAIO

	SETEMBRO
	JUNHO – JULHO – AGOSTO

	DEZEMBRO
	SETEMBRO – OUTUBRO – NOVEMBRO


7.1.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar condições para o On the Job Training durante toda a vigência do SLI das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4, durante os trabalhos de Operação do Posto de SLI e/ou Atendimento Volante.
7.1.9. Escopo dos entregáveis:
Tabela 6 – Escopo de Entregáveis do Serviço de Operação do Posto de SLI
	NR
	ENTREGÁVEIS / ITENS
	ESCOPO
	  QUANTIDADE TOTAL

	2A
	Serviço de Operação de Posto de SLI Fixo 
34º BI Mec
	Ferramentas e Equipamentos necessários para o Suporte Logístico
Suprimentos (fluídos, filtros, lubrificantes, exceto combustível)
Disponibilidade de Equipe Técnica
On the Job Training
	12

	2B
	Serviço de Operação de Posto de SLI Fixo 
 15º B Log
	
	12



7.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.2.1. O Recebimento dos Serviços de Operação dos Posto de SLI dar-se-á em duas Fases:
7.2.2. FASE 1: recebimento provisório a ser realizado pelas Organizações Militares e pela CONTRATANTE: mensalmente será emitido o Relatório, por Comissão designada pelo Comandante da OM com viatura, tendo como um de seus integrantes o Fiscal Setorial do CONTRATO, onde serão atestados os recebimentos dos serviços constantes nas OS abertas e fechadas no Sistema Logístico de Manutenção (SisLogMnt), ou outro instrumento similar determinado pela CONTRATANTE, no mês considerado.
7.2.3. A Comissão deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, conferindo a execução dos serviços, a aplicação de insumos e atestar, juntamente com o Comandante da OM, mensalmente, as Ordens de Serviços realizadas, elaborando o Relatório de Recebimento de Serviços, conforme “ANEXO E”, com todas as OS executadas no mês e enviando, via SPED, para a Diretoria de Fabricação (DF).
7.2.4. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias dos Relatórios de Recebimento de Serviços, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ser enviada imediatamente à Diretoria de Fabricação e outra permanecer arquivada na OM.
7.2.5. Os Relatórios de Recebimento de Serviços mensais das OM, atestando todos os serviços executados, serão utilizados pela CONTRATANTE para a elaboração dos Termos de Recebimentos Provisórios (TRP), conforme “ANEXO C”, pelo Fiscal Técnico.
7.2.6. O fechamento das OS dar-se-á até o dia 25 do mês considerado e o Relatório da Comissão deverá ser enviado para a DF, devidamente atestado pelo Comandante, até o último dia do mês.
7.2.7. O processamento dos Relatórios de Recebimento de Serviços, previsto na fase de recebimento provisório, feito fora do sistema digital do SPED, deverá ter caráter excepcional e demandará justificativa do agente da administração. Além disso, tal conduta exigirá do agente da administração maiores medidas de segurança para se eliminar os riscos que conduzam ao atraso.
7.2.8. Ainda que o sistema digital proporcione maior segurança e velocidade, por se tratar de processo que envolve recursos financeiros, recomenda-se a adoção de protocolos de verificação para se saber se o destinatário recebeu o documento. Essa conduta possibilitará tomar medidas de contingência com oportunidade nos casos de extravio e, por outro lado, alertará o destinatário da chegada dos Relatórios de Recebimento de Serviços.
7.2.9. FASE 1: entrega a ser realizada pela CONTRATADA:
7.2.10. Envio mensal do relatório de Serviços contendo as OS fechadas, onde constarão os serviços realizados, insumos aplicados e custo total das atividades, que serão o valores a serem faturado, ao Fiscal Setorial do CONTRATO.
7.2.11. FASE 2: recebimento definitivo a ser realizado pelo Gestor do CONTRATO ou Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE
7.2.12. Trimestralmente deverá confrontar os relatórios emitidos pelas OM e CONTRATADA no período considerado.
7.2.13. Por ocasião das inspeções e verificações relativas ao recebimento definitivo, caso sejam identificadas pela CONTRATANTE inconsistências nos Relatórios de Serviços da CONTRATADA, caberá a esta efetuar imediatamente as pertinentes correções, ficando a conclusão do recebimento definitivo condicionada a essas correções.
7.2.13.1.1. Após análises das documentações será lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo, conforme “ANEXO C”, circunstanciado, assinado pelo Gestor, ou pela Comissão, em até 8 (oito) dias úteis, contados da entrega do último Relatório de Recebimento dos Serviços.
7.2.14. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias do Termo de Recebimento Definitivo, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ficar com a Diretoria de Fabricação e outra ser enviada à CONTRATADA.
7.2.15. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, mediante Termo de Rejeição Total ou Parcial, o que for fornecido em desacordo com o Contrato.
7.2.16. A CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais/Faturas Comerciais após a lavratura do correspondente Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e a devida solicitação pelo Gestor do CONTRATO, a cada etapa contratual trimestral.
7.2.17. A CONTRATADA franqueará o acesso de integrantes da Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, quando solicitado, ao local onde se encontrar os veículos/equipamentos envolvidos na respectiva manutenção, a qualquer tempo.
7.2.18. O recebimento dos Relatórios de Recebimento de Serviços pela Diretoria de Fabricação deverá ser confirmado pelo remetente por todos os meios formais julgados necessários.
7.2.19. As despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem relativas ao recebimento provisório, quando existentes, serão arcadas pela CONTRATANTE.
7.2.20. Calendário de Responsabilidades: 
Tabela 7 - Calendário de Responsabilidades do Serviço de Operação do Posto de SLI
	RESPONSÁVEL
	AÇÃO
	DATA / PERÍODO

	FISCAL SETORIAL
	Solicitar abertura da OS para Operação dos Postos
	Após a Instalação do Posto de SLI

	CONTRATADA
	Emitir Relatório de OS executadas 
	Até o dia 25 de cada mês

	COMISSÃO RCB DA OM
	Emitir Relatório de Recebimento dos Serviços
	Até o último dia de cada mês

	FISCAL TÉCNICO
	Emitir o TRP
	Até o 4º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE 
	Emitir o TRD 
	Até o 8º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR DO CONTRATO
	Solicitar a Emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA
	            Até o 9º dia útil (M) Etapa Contratual

	CONTRATADA
	Emitir Nota Fiscal das Etapas por OBJETO Contratual
	Até o 10º dia útil (M) Etapa Contratual

	DF
	Liquidação e Pagamento
	Até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal correspondente


M: Mês da etapa contratual definida na tabela 5

8. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA OU PROGRAMADA COM FORNECIMENTO DE INSUMOS
8.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1.1. Para fins deste contrato, "insumos" são os componentes de aplicação direta na manutenção das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4, incluindo, mas não se limitando a: filtros, correias, lubrificantes, consumíveis, fluidos (exceto combustível) e demais peças descritas nos manuais técnicos, conforme itens da Planilha de Preços no “ANEXO B”.
8.1.2. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e gerenciamento dos insumos necessários para a execução das manutenções preventivas ou programadas, garantindo as quantidades previstas conforme a periodicidade estabelecida nos manuais técnicos e as normas aplicáveis à Viatura.
8.1.3.      A CONTRATANTE é responsável por solicitar, em tempo hábil, as Ordens de Serviço de Manutenção Preventiva e Reparação Corretiva, seguindo as recomendações do fabricante, o Manual de Operação e Manutenção e o Plano de Manutenção das viaturas. As datas e aplicações das manutenções podem variar conforme a necessidade específica de cada unidade, garantindo que não haja sobreposição de insumos. Nesse contexto, é possível a aplicação de insumos que tenham sido previstos em manutenções anteriores à atual, garantindo assim a confiabilidade e manutenibilidade das viaturas. Além disso, verificações e aplicações que não tenham sido realizadas em manutenções anteriores serão consideradas e executadas. Embora o 'ANEXO G' deste Termo de Referência forneça orientações gerais sobre os prazos, ele tem caráter meramente orientativo e não estritamente vinculativo, servindo como guia para auxiliar na organização e acompanhamento das previsões e vencimentos das manutenções.
8.1.3.1.     A CONTRATADA utilizará os itens de reposição, oriundos do Contrato nº 09/2019-DF, quando estes estiverem disponíveis no estoque da CONTRATANTE. O uso de cada componente será registrado nas Ordens de Serviços correspondentes à Viatura em que foram aplicados. Tanto os componentes quanto a mão de obra serão faturados, conforme o objeto deste contrato, visando assegurar a reposição adequada no estoque da CONTRATANTE e garantir a manutenção e integralidade dos componentes provenientes do contrato n° 09/2019 DF.
8.1.4. A CONTRATANTE reconhece que o bom funcionamento dos veículos depende da eficiência e da gestão adequada na solicitação dos serviços de manutenção preventiva, e que a negligência ou demora na solicitação de tais serviços pode resultar em danos ou agravamento de defeitos nos veículos.
8.1.5. A CONTRATADA não será responsável pelos efeitos decorrentes da negligência da CONTRATANTE na solicitação das Ordens de Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada, bem como por quaisquer danos ou agravamento de defeitos nos veículos causados pela demora ou omissão da CONTRATANTE na solicitação dos referidos serviços.
8.1.6. O Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada com fornecimento de insumos será prestado pelo período de 3 (três) anos para cada plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4.
8.1.7. As atividades de Manutenção Preventiva ou Programada, de 1º e 2º Escalões, deverão constar nas publicações técnicas.
8.1.8. As manutenções de 1º e 2º escalões serão realizadas:
8.1.8.1. Por militares indicados pela CONTRATANTE, supervisionados por técnicos da CONTRATADA, durante toda a vigência do SLI de cada plataforma veicular (3 anos) as manutenções/intervenções nas plataformas de VBMT-LSR 4x4; e
8.1.8.2. Nas instalações da CONTRATADA, isto é, nos postos de SLI, ou, no caso de atendimento volante, nas instalações da CONTRATANTE, conforme definido na tabela 6. 
8.1.9. O transporte da viatura a ser manutenida das Organizações Militares para as Unidades Logísticas, se necessário, ficará a cargo da CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá, nestes casos, prover a Mão de Obra Técnica para atendimento volante.
8.1.9.1. Em caso de reparos nas quais a CONTRATADA não possua a infraestrutura mínima adequada para realização da atividade na Organização Militar detentora da viatura alvo de manutenção, de modo que a viatura necessite ser transportada para um Posto de SLI mais próximo ou para a sede da Empresa, a CONTRATADA deverá apresentar um orçamento para aprovação prévia de modo a garantir o reparo da viatura.
8.1.10. A CONTRATADA consolidará e entregará à CONTRATANTE, especificamente ao Fiscal Setorial, por meio de Relatório Mensal, os dados de fornecimento dos insumos nas OM e de aplicação de suprimentos nas manutenções realizadas.
8.1.11. A CONTRATADA deverá fornecer informação completa acerca dos componentes que requeiram condições especiais de manuseio, transporte e estocagem. Tal informação abrange, mas não se limita, a questões relacionadas à contaminação pelo manuseio de itens que tenham níveis de radioatividade que ponham em risco a saúde humana, a necessidade de embalagem especial para o transporte, ao controle de umidade, temperatura e luz no local de armazenagem, entre outros.
8.1.12. Todos os insumos necessários à manutenção deverão constar de uma Planilha Precificada que será atualizada anualmente, conforme o índice de reajuste estabelecido pelas Partes.
8.1.13. A CONTRATADA deverá apresentar o valor do Homem/Hora para a execução dos Serviços de Manutenção Preventiva ou Programada.
8.1.14. Etapas Contratuais e Períodos de Apuração:
Tabela 8 – Etapas Contratuais do Serviços de Manutenções Preventivas
	ETAPA CONTRATUAL (TRD)
	PERÍODO DE APURAÇÃO

	MARÇO
	DEZEMBRO/A-1 – JANEIRO – FEVEREIRO

	JUNHO
	MARÇO – ABRIL – MAIO

	SETEMBRO
	JUNHO – JULHO – AGOSTO

	DEZEMBRO
	SETEMBRO – OUTUBRO – NOVEMBRO


8.1.15. As Horas apuradas (incluindo manutenções preventivas ou programada e manutenções corretivas) na execução das Ordens de Serviços (OS) serão abatidas, primeiramente, das Horas de Operação do Posto de SLI, evitando-se com isso o pagamento em duplicidade da Mão de Obra. Após a apuração, a diferença de horas descrita acima, caso existente, será paga conforme precificação da CONTRATADA no “ANEXO B”.
8.1.16. Os insumos, componentes e o tempo de execução das atividades de manutenção preventiva bem como os Planos de Manutenção Preventiva, poderão ser ajustados conforme necessidades técnicas, mudanças nos produtos ou outras necessidades justificadas pela CONTRATADA. Tais alterações serão apresentadas e discutidas com a Equipe de Gestão e Fiscalização do CONTRATO, a fim de garantir o alinhamento entre as partes envolvidas.
8.1.17. Entregáveis do Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada:




Tabela 9 – Entregáveis dos Serviços de Manutenções Preventivas
	NR
	ENTREGÁVEIS / ITENS
	ESCOPO
	QUANTIDADE TOTAL

	3A
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 6 meses (ou 1,5 anos ou 2,5 anos ou 3,5 anos ou 4,5 anos) com fornecimento de insumos
	Manutenção Programada de 6 meses*
Manutenção Programada de 1 ano*
Manutenção Programada de 2 anos*
Manutenção Programada de 3 anos*
Manutenção Programada de 4 anos*
Manutenção Programada de 5 anos*
Insumos aplicados
Mão de Obra (Homem/Hora) – Manutenção atendimento volante
	95

	3B
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 1 ano com fornecimento de insumos
	
	16

	3C
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 2 anos com fornecimento de insumos
	
	30

	3D
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 3 anos com fornecimento de insumos
	
	32

	3E
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 4 anos com fornecimento de insumos
	
	23

	3F
	Serviço de Manutenção Preventiva ou Programada de 5 anos com fornecimento de insumos
	
	01


* OBS:  Os prazos para a realização da Manutenção Preventiva ou Programada das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 serão contados a partir da data de entrega das viaturas.
Se o prazo de alguma das manutenções preventivas ou programadas já tiver vencido antes da ativação dos Postos de SLI nas respectivas localidades, a CONTRATADA deverá realizar a atividade vencida juntamente com a próxima manutenção preventiva prevista, caso necessário. Nesse caso, não haverá superposição de insumos. Para cada viatura, serão aplicáveis apenas as manutenções preventivas previstas durante o período de vigência do SLI. A CONTRATADA não será responsável por manutenções preventivas que não estejam previstas no cronograma estabelecido para o período de vigência do SLI. A CONTRATANTE deverá garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para a realização das manutenções preventivas e programadas, conforme as recomendações do fabricante e as normas aplicáveis, a fim de garantir a eficácia e a durabilidade das viaturas objeto deste contrato.
8.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
8.2.1. O Recebimento dos Serviços de Manutenção Preventiva com Fornecimento de Insumos dar-se-á em duas Fases:
8.2.2. FASE 1: recebimento provisório a ser realizado pelas Organizações Militares e pela CONTRATANTE: 
8.2.3. Mensalmente será emitido o Relatório, por Comissão designada pelo Comandante da OM com viatura, tendo como um de seus integrantes o Fiscal Setorial do CONTRATO, onde serão atestados os recebimentos dos serviços de manutenção preventiva constantes nas OS abertas e fechadas no Sistema Logístico de Manutenção (SisLogMnt), ou outro instrumento similar determinado pela CONTRATANTE, no mês considerado.
8.2.4. A Comissão deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, conferindo a execução dos serviços, a aplicação de insumos e atestar, juntamente com o Comandante da OM, mensalmente, as Ordens de Serviços realizadas, elaborando o Relatório de Recebimento de Serviços, conforme “ANEXO E”, com todas as OS executadas no mês e enviando, via SPED, para a Diretoria de Fabricação (DF).
8.2.5. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias dos Relatórios de Recebimento de Serviços, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ser enviada imediatamente à Diretoria de Fabricação e outra permanecer arquivada na OM.
8.2.6. Os Relatórios de Recebimento de Serviços mensais das OM, atestando todos os serviços executados, serão utilizados pela CONTRATANTE para a elaboração dos Termos de Recebimentos Provisórios (TRP), conforme “ANEXO C”,  pelo Fiscal Técnico.
8.2.7. O fechamento das OS dar-se-á até o dia 25 do mês considerado e o Relatório da Comissão deverá ser enviado para a DF, devidamente atestado pelo Comandante, até o último dia do mês.
8.2.8. O processamento dos Relatórios de Recebimento de Serviços, previsto na fase de recebimento provisório, feito fora do sistema digital do SPED, deverá ter caráter excepcional e demandará justificativa do agente da administração. Além disso, tal conduta exigirá do agente da administração maiores medidas de segurança para se eliminar os riscos que conduzam ao atraso.
8.2.9. Ainda que o sistema digital proporcione maior segurança e velocidade, por se tratar de processo que envolve recursos financeiros, recomenda-se a adoção de protocolos de verificação para se saber se o destinatário recebeu o documento. Essa conduta possibilitará tomar medidas de contingência com oportunidade nos casos de extravio e, por outro lado, alertará o destinatário da chegada dos Relatórios de Recebimento de Serviços.
8.2.10. FASE 1: entrega a ser realizada pela CONTRATADA: 
8.2.11. Envio mensal do relatório de Serviços contendo as OS fechadas, onde constarão os serviços realizados, insumos aplicados e custo total das atividades, que serão o valores a serem faturado, ao Fiscal Setorial do CONTRATO.
8.2.12. FASE 2:  recebimento definitivo a ser realizado pelo Gestor do CONTRATO ou Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE:
8.2.13. Trimestralmente deverá confrontar os relatórios emitidos pelas OM e CONTRATADA no período considerado.
8.2.14. Por ocasião das inspeções e verificações relativas ao recebimento definitivo, caso sejam identificadas pela CONTRATANTE inconsistências nos Relatórios de Serviços da CONTRATADA, caberá a esta efetuar imediatamente as pertinentes correções, ficando a conclusão do recebimento definitivo condicionada a essas correções.
8.2.14.1.1. Após análises das documentações será lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo, conforme “ANEXO C”, circunstanciado, assinado pelo Gestor, ou pela Comissão, em até 8 (oito) dias úteis, contados da entrega do último Relatório de Recebimento dos Serviços.
8.2.15. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias do Termo de Recebimento Definitivo, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ficar com a Diretoria de Fabricação e outra ser enviada à CONTRATADA.
8.2.16. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, mediante Termo de Rejeição Total ou Parcial, o que for fornecido em desacordo com o Contrato.
8.2.17. A CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais/Faturas Comerciais após a lavratura do correspondente Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e a devida solicitação pelo Gestor do CONTRATO, a cada etapa contratual trimestral.
8.2.18. A CONTRATADA franqueará o acesso de integrantes da Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, quando solicitado, ao local onde se encontrar os veículos/equipamentos envolvidos na respectiva manutenção, a qualquer tempo.
8.2.19. O recebimento dos Relatórios de Recebimento de Serviços pela Diretoria de Fabricação deverá ser confirmado pelo remetente por todos os meios formais julgados necessários.
8.2.20. As despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem relativas ao recebimento provisório, quando existentes, serão arcadas pela CONTRATANTE.
8.2.21. Calendário de Responsabilidades:
Tabela 10 – Calendário do Serviços de Manutenções Preventivas
	RESPONSÁVEL
	AÇÃO
	DATA / PERÍODO

	FISCAL SETORIAL
	Solicitar abertura da OS para manutenção preventiva
	Conforme a periodicidade estabelecida nos manuais técnicos

	CONTRATADA
	Emitir Relatório de OS executadas 
	Até o dia 25 de cada mês

	COMISSÃO RCB DA OM
	Emitir Relatório de Recebimento dos Serviços
	Até o último dia de cada mês

	FISCAL TÉCNICO
	Emitir o TRP
	Até o 4º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE 
	Emitir o TRD 
	Até o 8º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR DO CONTRATO
	Solicitar a Emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA
	            Até o 9º dia útil (M) Etapa Contratual

	CONTRATADA
	Emitir Nota Fiscal das Etapas por OBJETO Contratual
	Até o 10º dia útil (M) Etapa Contratual

	DF
	Liquidação e Pagamento
	Até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal correspondente


M: Mês da etapa contratual definida na tabela 8

9. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE INSUMOS
9.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1.1. Serviço de Manutenção Corretiva, mediante demanda, com fornecimento de insumos será prestado pelo período de 3 (três) anos para cada plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4.
9.1.2. Os serviços de manutenções corretivas serão executados pela CONTRATADA nos Postos de SLI, nas OM Logísticas ou nas OM que são atendidas por meio da prestação de serviço volante.
9.1.3. O prazo máximo para a realização de reparos é de 100 (cem) dias para serviços que utilizem insumos de origem nacional e 150 (cento e cinquenta) dias para seviços que utizem insumos importados, salvo acordo entre as Partes, sendo o tempo inicial contado a partir da abertura da OS e o tempo final a disponibilização da viatura alvo de manutenção para a utilização pela CONTRATANTE.
9.1.4. A CONTRATADA deverá apoiar a CONTRATANTE em quaisquer falhas encontradas na viatura, incluindo solução de problemas e substituição de unidades defeituosas.
9.1.5. Os reparos e substituições de unidades defeituosas serão realizados pela CONTRATADA.
9.1.6. A CONTRATADA realizará os serviços com o fornecimento dos insumos necessários para o reparo da pane apresentada pela plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4.
9.1.6.1. Todos os insumos necessários serão fornecidos e gerenciados pela CONTRATADA. 
9.1.6.2. A CONTRATADA utilizará o estoque de peças de resposição da CONTRATANTE, como insumo na prestação do serviço, no caso em que tais peças, obtidas por meio do Contrato nº 09/2019-DF, sejam disponibilizadas, de forma a repor a peça utilizada com um item novo no estoque da CONTRATANTE.
9.1.7. O transporte da viatura a ser manutenida das Organizações Militares para as Unidades Logísticas, quando necessário, ficará a cargo da CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá, nestes casos, prover a Mão de Obra Técnica para atendimento volante.
9.1.8. Em caso de reparos nos quais as Organizações Militares não possuam a infraestrutura mínima adequada para realização da atividade, de modo que a viatura necessite ser transportada para um Posto de SLI mais próximo ou para a sede da Empresa, a CONTRATADA deverá apresentar um orçamento para aprovação prévia de modo a garantir o reparo da viatura.
9.1.8.1. Em caso do Posto de SLI mais próximo estar vinculado a um outro contrato da CONTRATADA da mesma natureza, buscando economicidade e com aprovação da CONTRATANTE, poderá ser utilizado como local para execução dos serviços requeridos. A mão de obra utilizada nesta modalidade deverá constar nos relatórios mensais elaborados pela CONTRATADA, de modo a garantir que não haja duplicidade de cobrança em contratos distintos. A Equipe de Gestão e Fiscalização da CONTRATANTE deverá se certificar que os recursos empregados neste atendimento, do tipo volante, não sejam cobrados em duplicidade.
9.1.9. O Recebimento do Serviço deverá ser feito por membro da Organização usuária, especialmente designado para esse fim, atestando que os serviços constantes na Ordem de Serviço (OS) foram cumpridos.
9.1.10. Etapas Contratuais e Períodos de Apuração:
Tabela 11 – Etapas Contratuais dos Serviços de Manutenções Corretivas
	ETAPA CONTRATUAL (TRD)
	PERÍODO DE APURAÇÃO

	MARÇO
	DEZEMBRO/A-1 – JANEIRO – FEVEREIRO

	JUNHO
	MARÇO – ABRIL – MAIO

	SETEMBRO
	JUNHO – JULHO – AGOSTO

	DEZEMBRO
	SETEMBRO – OUTUBRO – NOVEMBRO


9.1.11. As Horas apuradas (incluindo manutenções preventivas ou programada e manutenções corretivas)  na execução das Ordens de Serviços (OS) serão abatidas, primeiramente, das Horas de Operação do Posto de SLI, evitando-se com isso o pagamento em duplicidade da Mão de Obra. Após a apuração, a diferença de horas descrita acima, caso existente, será paga conforme precificação da CONTRATADA no “ANEXO B”.
9.1.12. Entregáveis do Serviço de Manutenção Corretiva:
Tabela 12 – Entregáveis dos Serviços de Manutenções Corretivas
	NR
	ENTREGÁVEIS / ITENS
	ESCOPO
	QUANTIDADE TOTAL

	4A
	Serviço de Manutenção Corretiva com fornecimento de insumos – TÉCNICO MANUTENÇÃO - CAMPO
	Mão de Obra (Homem/Hora) – Manutenção em Posto de SLI
Mão de Obra (Homem/Hora) – Manutenção atendimento volante
Insumos aplicados
	32

	4B
	Serviço de Manutenção Corretiva com fornecimento de insumos – TÉCNICO MANUTENÇÃO – FÁBRICA (VOLANTE)
	
	


OBS: Atendimento Volante é aquele realizado fora do Posto de SLI, em que demanda o deslocamento da Equipe Técnica da CONTRATADA até uma OM a ser apoiada ou em Operações Militares de Campanha (quando requisitada).
9.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
9.2.1. O Recebimento dos Serviços de Manutenção Corretiva com Fornecimento de Insumos dar-se-á em duas Fases:
9.2.1.1. FASE 1: recebimento provisório a ser realizado pelas Organizações Militares e pela CONTRATANTE: 
9.2.1.1.1. Mensalmente será emitido o Relatório, por Comissão designada pelo Comandante da OM com viatura, tendo como um de seus integrantes o Fiscal Setorial do CONTRATO, onde serão atestados os recebimentos dos serviços de manutenção corretiva constantes nas OS´s abertas e fechadas no Sistema Logístico de Manutenção (SisLogMnt), ou outro instrumento similar determinado pela CONTRATANTE, no mês considerado.
9.2.1.2. A Comissão deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, conferindo a execução dos serviços, a aplicação de insumos e atestar, juntamente com o Comandante da OM, mensalmente, as Ordens de Serviços realizadas, elaborando o Relatório de Recebimento de Serviços, conforme “ANEXO E”, com todas as OS executadas no mês e enviando, via SPED, para a Diretoria de Fabricação (DF).
9.2.1.2.1. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias dos Relatórios de Recebimento de Serviços, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ser enviada imediatamente à Diretoria de Fabricação e outra permanecer arquivada na OM.
9.2.1.2.2. Os Relatórios de Recebimento de Serviços mensais das OM, atestando todos os serviços executados, serão utilizados pela CONTRATANTE para a elaboração dos Termos de Recebimentos Provisórios (TRP), conforme “ANEXO C”,  pelo Fiscal Técnico.
9.2.1.2.3. O fechamento das OS dar-se-á até o dia 25 do mês considerado e o Relatório da Comissão deverá ser enviado para a DF, devidamente atestado pelo Comandante, até o último dia do mês.
9.2.1.2.4. O processamento dos Relatórios de Recebimento de Serviços, previsto na fase de recebimento provisório, feito fora do sistema digital do SPED, deverá ter caráter excepcional e demandará justificativa do agente da administração. Além disso, tal conduta exigirá do agente da administração maiores medidas de segurança para se eliminar os riscos que conduzam ao atraso.
9.2.1.2.5. Ainda que o sistema digital proporcione maior segurança e velocidade, por se tratar de processo que envolve recursos financeiros, recomenda-se a adoção de protocolos de verificação para se saber se o destinatário recebeu o documento. Essa conduta possibilitará tomar medidas de contingência com oportunidade nos casos de extravio e, por outro lado, alertará o destinatário da chegada dos Relatórios de Recebimento de Serviços.
9.2.1.3. FASE 1: entrega a ser realizado pela CONTRATADA: 
9.2.1.3.1. Envio mensal do relatório de Serviços contendo as OS fechadas, onde constarão os serviços realizados, insumos aplicados e custo total das atividades, que serão o valores a serem faturado, ao Fiscal Setorial do CONTRATO.
9.2.2.  FASE 2: recebimento definitivo a ser realizado pelo Gestor do CONTRATO ou Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE
9.2.2.1. Trimestralmente deverá confrontar os relatórios emitidos pelas OM e CONTRATADA no período considerado.
9.2.2.1.1. Por ocasião das inspeções e verificações relativas ao recebimento definitivo, caso sejam identificadas pela CONTRATANTE inconsistências nos Relatórios de Serviços da CONTRATADA, caberá a esta efetuar imediatamente as pertinentes correções, ficando a conclusão do recebimento definitivo condicionada a essas correções.
9.2.2.1.2. Após análises das documentações será lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo, conforme “ANEXO C”, circunstanciado, assinado pelo Gestor, ou pela Comissão, em até 8 (oito) dias úteis, contados da entrega do Relatório de Recebimento dos Serviços.
9.2.2.1.3. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias do Termo de Recebimento Definitivo, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ficar com a Diretoria de Fabricação e outra ser enviada à CONTRATADA.
9.2.2.1.3.1. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, mediante Termo de Rejeição Total ou Parcial, o que for fornecido em desacordo com o Contrato.
9.2.3. A CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais/Faturas Comerciais após a lavratura do correspondente Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e a devida solicitação pelo Gestor do CONTRATO, a cada etapa contratual trimestral.
9.2.4. A CONTRATADA franqueará o acesso de integrantes da Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, quando solicitado, ao local onde se encontrar os veículos/equipamentos envolvidos na respectiva manutenção, a qualquer tempo.
9.3. O recebimento dos Relatórios de Recebimento de Serviços pela Diretoria de Fabricação deverá ser confirmado pelo remetente por todos os meios formais julgados necessários.
9.4. As despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem relativas ao recebimento provisório, quando existentes, serão arcadas pela CONTRATANTE.
9.5. Calendário de Responsabilidades:

Tabela 13 – Calendario dos Serviços de Manutenções Corretivas
	RESPONSÁVEL
	AÇÃO
	DATA / PERÍODO

	FISCAL SETORIAL 
	Solicitar abertura da OS para manutenção corretiva
	De acordo com a necessidade

	CONTRATADA
	Emitir Relatório de OS executadas 
	Até o dia 25 de cada mês

	COMISSÃO RCB DA OM
	Emitir Relatório de Recebimento dos Serviços
	Até o último dia de cada mês

	FISCAL TÉCNICO
	Emitir o TRP
	Até o 4º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE 
	Emitir o TRD 
	Até o 8º dia útil (M) Etapa Contratual
(Março / Junho / Setembro / Dezembro)

	GESTOR DO CONTRATO
	Solicitar a Emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA
	            Até o 9º dia útil (M) Etapa Contratual

	CONTRATADA
	Emitir Nota Fiscal das Etapas por OBJETO Contratual
	Até o 10º dia útil (M) Etapa Contratual

	DF
	Liquidação e Pagamento
	Até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal correspondente


M: Mês da etapa contratual definida na tabela 11



10. SERVIÇO DE SUPORTE DOCUMENTAL
10.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1.1. O Serviço de Suporte Documental para as plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 será prestado durante toda a vigência do Contrato e se trata de uma continuidade dos serviços prestados de publicações técnicas no âmbito do Contrato nº 09/2019-DF.
10.1.2. O Suporte Documental se refere a atualização e impressão de publicações técnicas, emissão de relatórios gerenciais mensais, emissão de boletins de serviços e procedimentos de manutenção e reparação das viaturas, análise do material substituído durante o suporte logístico, diagnóstico de falhas e aprovação de OS, gestão de faturamento dos serviços, gestão da necessidade de suprimentos para a prestação do suporte logístico e demais suportes documentais referentes à gestão dos serviços contratados.
10.1.3. A CONTRATADA entregará a cada Organização Militar detentora da plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4, por ocasião do fim da vigência de SLI da última viatura de todo o CONTRATO, 1 (um) pacote de publicação técnica atualizado impresso contendo, cada pacote:
10.1.3.1. 01 (um) Manual de Operação;
10.1.3.2. 01 (um) Manual de Manutenção; e
10.1.3.3. 01 (um) Catálogos de Peças.
10.1.4. A CONTRATADA entregará para cada Organização Militar Logística envolvida no sistema, por ocasião do fim da vigência de SLI na última viatura de todo o CONTRATO, 1 (um) pacote de publicação técnica atualizado impresso contendo, cada pacote:
10.1.4.1. 01 (um) Manual de Operação;
10.1.4.2. 02 (dois) Manuais de Manutenção; e
10.1.4.3. 01 (um) Catálogo de Peças.
10.1.5. Os manuais e catálogos deverão também ser entregues em mídia (com hyperlink para navegação) em cada pacote citado acima, em pendrive ou outro meio acordado entre as partes, devendo ter as ilustrações com nitidez adequada para que possam, quando necessário, serem impressas em folhas de papel tamanho A4.
10.1.6. A CONTRATADA deverá entregar em mídia todos os manuais e catálogos à Diretoria de Fabricação (DF), em pendrive ou outro meio acordado entre as partes.
10.1.7. Os manuais e catálogos deverão estar de acordo com as Normas ASD (S1000D).
10.1.8. As versões impressas das publicações técnicas entregues pela CONTRATADA deverão ter folhas com gramatura de alta resistência ou plastificadas, de modo a permitir o manuseio em campo, agrupadas em ficheiros de capa dura. Também deverão ser confeccionadas com técnicas e materiais adequados, que preservem a publicação com o uso, evitem reflexos de luz sobre as páginas e facilitem o manuseio.
10.1.9. O Suporte Logístico Inicial inclui a atualização das publicações técnicas e dos catálogos, de modo a serem observados os seguintes aspectos:
10.1.9.1. Para a atualização das publicações técnicas e dos catálogos, a CONTRATADA deverá apresentar uma proposta de Boletim Técnico à CONTRATANTE. Após análise pela CONTRATANTE, será retificado ou ratificado, sendo a partir de então utilizado para a atualização da documentação técnica;
10.1.9.2. A disponibilização das publicações atualizadas para os usuários durante a vigência do presente Contrato, ficará a cargo da DF, a qual receberá em mídia eletrônica para carregar no SisLogMnt ou outro instrumento similar determinado pela CONTRATANTE. Caberá a esta repassar as atualizações às  Organizações Militares detentoras que não estão mais sob Operação dos Postos de SLI atendidas pela CONTRATADA;
10.1.9.3. Os manuais deverão incluir instruções sobre a calibração de ferramentas especiais, como periodicidade de calibração, nível de incerteza da calibração e a definição das ferramentas que devem ser calibradas; e
10.1.9.4. Os manuais devem indicar os equipamentos de proteção individual necessários à realização de cada ação de manutenção e à operação da viatura.
10.1.10. Etapas Contratuais e Períodos de Apuração:
Tabela 14 – Etapas Contratuais do Suporte Documental
	ETAPA CONTRATUAL 
	PERÍODO DE APURAÇÃO

	JUNHO 
	DEZEMBRO/A-1 – JANEIRO – FEVEREIRO – MARÇO – ABRIL – MAIO

	DEZEMBRO 
	JUNHO – JULHO – AGOSTO – SETEMBRO – OUTUBRO – NOVEMBRO



10.1.11. Por ocasião de cada Etapa Contratual, será entregue à CONTRATANTE a versão digital das publicações técnicas atualizadas.
10.1.12. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente à CONTRATANTE, em via digital, como resultado do acompanhamento do SLI, um Relatório de Acompanhamento do Suporte Logístico Inicial (RASLI), contendo:
10.1.13. Situação da frota, incluindo a localização, disponibilidade, OM atendidas e respectivas infraestruturas; 
10.1.13.1. Lista de peças de reposição ordenadas de acordo com a frequência de troca durante a vigência do CONTRATO, constando a quilometragem e o tempo de vigência do SLI da respectiva plataforma veicular para cada troca; e
10.1.14. Os seguintes indicadores de manutenção:
10.1.14.1. Tempo médio entre falhas (MTBF);
10.1.14.2. Distância média entre falhas (MKBF); e
10.1.14.3. Tempo médio para reparo (MTTR). 
10.1.15. As Ordens de Serviço serão disponibilizadas através de acesso ao sistema IBM MÁXIMO da empresa ou outro similar.
10.1.16. Entregáveis do Serviço de Suporte Documental:
Tabela 15 – Entregáveis do Suporte Documental
	NR
	ENTREGÁVEIS / ITENS
	ESCOPO
	QUANTIDADE TOTAL

	5
	Serviço de Suporte Documental
	- Gestão de Publicações
- Licenças de Softwares
- RASLI
- Atualizações e Impressões
	6


10.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
10.2.1. O Recebimento dos Serviços de Suporte Documental acontecerá:
10.2.1.1.  Semestralmente, onde a CONTRATADA entregará à Equipe de Gestão e Fiscalização do CONTRATO as versões digitais das publicações técnicas atualizadas; 
10.2.1.2.  E ao fim da vigência do SLI da última viatura de todo o Contrato, a CONTRATADA realizará nas instalações da CONTRATADA a entrega física dos pacotes de publicações técnicas, sendo responsável também pelo envio final às Organizações Militares e Detentoras, conforme distribuição de viaturas prevista neste Termo de Referência.
10.2.2. O Fiscal Técnico ou Comissão de Recebimento designada deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, conferindo a execução dos serviços, elaborar o Termo de Recebimento Provisório (TRP), conforme “ANEXO C”, e enviar, via SPED, ao Gestor do CONTRATO.
10.2.3. Deverá ser elaborada 1 (uma) via do Termo de Recebimento Provisório (TRP), com seus documentos acessórios, que deverá permanecer arquivada na OM.
10.2.4. O processamento dos TRP, previsto na fase de recebimento provisório, feito fora do sistema digital do SPED, deverá ter caráter excepcional e demandará justificativa do agente da administração. Além disso, tal conduta exigirá do agente da administração maiores medidas de segurança para se eliminar os riscos que conduzam ao atraso.
10.2.5. Ainda que o sistema digital proporcione maior segurança e velocidade, por se tratar de processo que envolve recursos financeiros, recomenda-se a adoção de protocolos de verificação para se saber se o destinatário recebeu o documento. Essa conduta possibilitará tomar medidas de contingência com oportunidade nos casos de extravio e, por outro lado, alertará o destinatário da chegada dos Relatórios de Recebimento de Serviços.
10.2.6. Por ocasião das inspeções e verificações relativas ao recebimento definitivo, caso sejam identificadas pela CONTRATANTE inconsistências nos Relatórios de Serviços da CONTRATADA, caberá a esta efetuar imediatamente as pertinentes correções, ficando a conclusão do recebimento definitivo condicionada a essas correções.
10.2.7. Após análises das documentações será lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo, conforme “ANEXO C”, circunstanciado, assinado pelo Gestor, ou pela Comissão, em até 8 (oito) dias úteis, contados da entrega do Relatório de Recebimento dos Serviços.
10.2.8. Deverão ser elaboradas 2 (duas) vias do Termo de Recebimento Definitivo, com seus documentos acessórios, sendo que uma via deve ficar com a Diretoria de Fabricação e outra ser enviada à CONTRATADA.
10.2.8.1. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, mediante Termo de Rejeição Total ou Parcial, o que for fornecido em desacordo com o CONTRATO.
10.3. A CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais/Faturas Comerciais após a lavratura do correspondente Termo de Recebimento Definitivo (TRD) e a devida solicitação pelo Gestor do CONTRATO, a cada etapa contratual.
10.4. A CONTRATADA franqueará o acesso de integrantes da Comissão de Recebimento da CONTRATANTE, quando solicitado, ao local onde se encontrar os veículos/equipamentos envolvidos na respectiva manutenção, a qualquer tempo.
10.5. O recebimento dos Relatórios de Recebimento de Serviços pela Diretoria de Fabricação deverá ser confirmado pelo remetente por todos os meios formais julgados necessários.
10.6. As despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem relativas ao recebimento, quando existentes, serão arcadas pela CONTRATANTE.
10.7. Calendário de Responsabilidades:
Tabela 16 – Calendário do Suporte Documental
	RESPONSÁVEL
	AÇÃO
	DATA / PERÍODO

	CONTRATADA
	Fornecer as versões digitais técnicas atualizadas
	Até o dia 25 do mês “M-1”
(Junho / Dezembro)


	FISCAL TÉCNICO OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE
	Emitir o TRP
	Até o último dia do mês “M-1”
(Junho / Dezembro)

	GESTOR OU COMISSÃO RCB DA CONTRATANTE 
	Emitir o TRD 
	Até o 8º dia útil (M) Etapa Contratual
(Junho / Dezembro)

	GESTOR DO CONTRATO
	Solicitar a Emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA
	            Até o 9º dia útil (M) Etapa Contratual

	CONTRATADA
	Emitir Nota Fiscal das Etapas por OBJETO Contratual
	Até o 10º dia útil (M) Etapa Contratual

	DF
	Liquidação e Pagamento
	Até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal correspondente


M: Mês da etapa contratual definida na tabela 14

11. OPERACIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE SUPORTE LOGÍSTICO INICIAL (SLI)
11.1. Durante o período de vigência do SLI, a CONTRATADA ficará responsável por reparar as falhas ocorridas durante a utilização prevista para a viatura, de acordo com o seguinte procedimento:
11.1.1. A Ordem de Serviço (OS) será aberta no sistema da CONTRATADA assim que a equipe de Suporte Logístico Inicial da CONTRATADA confirmar o recebimento do Relatório de Falha, enviado digitalmente (através do e-mail suporte.idv-br@ivecogroup.com) pela OM detentora do material ou Unidade Logística responsável, no formato a ser definido entre as Partes, contendo, no mínimo, a data da falha, número serial da viatura afetada (Chassi), EB (número registro da viatura no Exército), nome do solicitante, detalhes da falha e outras informações necessárias.
11.1.2. [bookmark: _Hlk137566198]A CONTRATADA se responsabilizará pela aquisição, expedição e transporte dos insumos necessários para a realização das atividades descritas na Ordem de Serviço (OS) aberta. Nos casos em que a OM não possua condições para realizar a identificação das falhas, a CONTRATADA deverá disponibilizar uma equipe de suporte técnico que possibilite auxiliar remotamente e dar as instruções para conclusão da análise e indicar os procedimentos decorrentes. Essa situação será válida para as plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 que estejam suportadas pelo SLI em locais não possuidores de postos ativos.
11.1.2.1. Nos casos em que os procedimentos para a correção da falha exigirem um técnico para realizar o Atendimento Volante, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE.
11.1.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma equipe de engenharia para validar e aprovar as atividades executadas nas OS concluídas para gerar o Relatório de Fechamento de Falha.
11.1.4. A OS será considerada fechada quando assinada pelo Fiscal Setorial.
11.1.5. A OS deverá conter, no mínimo, a data de fechamento, as análises técnicas/de engenharia realizadas, os recursos aplicados e a descrição das ações realizadas.
11.1.6. A OS deverá ser fechada pela CONTRATADA em até 150 (cento e cinquenta) dias após a sua abertura.
11.1.7. Para efeitos de cálculos de disponibilidade, deverão ser considerados os critérios definidos no item 23 deste Termo de Referência.
11.1.8. A CONTRATADA deverá gerenciar o Suporte Logístico Inicial por meio de sistema informatizado que, se possível, será integrado ao sistema da CONTRATANTE. Caso e enquanto não for possível, a CONTRATADA deverá fornecer mensalmente os dados consolidados das Ordens de Serviço fechadas no período, para gerenciamento da CONTRATANTE.
12.  VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
12.1. O valor da contratação será de R$ R$ 12.554.034,88 (doze milhões quinhentos e cinquenta e quatro mil trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos) ao longo da vigência do CONTRATO. O preço unitário dos materiais e serviços constam na planilha de formação de preços do “ANEXO B”.
12.2. Em atendimento ao item 13 deste Termo de Referência, chegou-se a esse valor após a análise de custos realizada pela Equipe de Planejamento da Contratação, constantes no Relatório Técnico nº 05/23-DF, e complementada pela análise dos custos indiretos realizada por meio do Relatório Contábil da DF do dia 15 de junho de 2023.
12.3. Foram cumpridos os requisitos do art. 23 da Lei nº 14.133/21, quando aplicável, bem como atendido, naquilo que é pertinente, as orientações do art. 7º da IN SEGES /ME nº 65, de 07/07/2021.

13. PRECIFICAÇÃO E ANÁLISE DE PREÇOS E CUSTOS
13.1. Visando a instrução do processo de contratação se faz necessário serem juntadas ao processo informações detalhadas e adicionais, a fim de que seja possível realizar a análise de custos da Proposta Técnico-Comercial apresentada pela CONTRATADA, devendo ser observado o seguinte:
13.1.1. [bookmark: _Hlk135851144][bookmark: _Hlk135851159]A CONTRATADA deverá apresentar planilhas com a composição de custos dos serviços ofertados, de acordo com a Instrução Normativa nº 5/2017, da Secretaria de Gestão do antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e as Normas para Elaboração, Gerenciamento e Acompanhamento de Custos do Portfólio, dos Programas e dos Projetos Estratégicos do Exército Brasileiro (EB20-N-08.002), 1ª edição, 2019, publicadas por meio da Portaria Nº 330-EME, de 4 de novembro de 2019.
13.1.2. As informações deverão ser detalhadas, discriminando o valor da mão de obra (Homem/Hora), valor de cada insumo, da Instalação dos Postos de SLI, da Operação dos Postos de SLI, da Assistência Técnica, as taxas, etc. (com a devida documentação comprobatória: cotações, notas fiscais, ordens de compra ou outra documentação equivalente, em que se possam atestar os custos dos serviços propostos), de modo a reduzir a necessidade de busca por informações complementares.
13.1.3. Os preços, tanto unitários como totais, devem incluir todos os custos diretos e indiretos relacionados com o objeto a ser contratado, tais como: mão de obra, garantias técnicas, despesas de viagem, estadia e alimentação do pessoal técnico da contratada, tributos e emolumentos, seguros, encargos e contribuições sociais e qualquer outro ônus que incida direta ou indiretamente na execução do objeto pretendido.
13.1.4. Deverão ser informados todos os emolumentos, tributos, taxas, encargos, seguros e quaisquer outras despesas, com respeito à prestação de serviços.
13.1.5. Quaisquer emolumentos, taxas, encargos, seguros ou outras despesas, não claramente informados na proposta, serão de responsabilidade da CONTRATADA, não podendo ser acrescentados ao valor do CONTRATO posteriormente.
13.1.6. Tributos que venham a ser criados, extintos ou modificados após a assinatura do contrato poderão ensejar a revisão deste, para mais ou para menos, conforme o caso.
13.1.7. No caso de isenção de tributos, emolumentos, encargos e contribuições legais, incentivos fiscais, ou subvenção econômica, a CONTRATADA deverá informar a legislação que exclui ou isenta o pagamento destes.
13.1.8. Deverá ser informada a (s) taxa(s) de BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS (BDI), aplicada para o cálculo final do preço, se for o caso, bem como o detalhamento das rubricas que serviram de base para a obtenção da taxa e das despesas que compuseram cada rubrica, a fim de verificar o correto dimensionamento e legalidade das despesas consideradas, a exemplo, a demonstração dos valores que irão compor a rubrica Administração Central.
13.1.9. A CONTRATADA deverá apresentar planilha editável, de modo que se tenha a visibilidade dos cálculos efetuados para se chegar ao preço final ofertado.
13.1.10. A planilha deverá conter a descrição do serviço e quantificação de Homem/Hora (H/H) e demais custos relacionados (apresentando os custos dos materiais entregáveis, a documentação de despesas adicionais que impactem nos custos etc), bem como a metodologia e os critérios para aceitação do respectivo pacote de trabalho.
13.1.11. A proposta comercial deverá conter todas as informações referentes aos custos recorrentes e não recorrentes, caso existam, listando separadamente os diversos custos envolvidos neste processo.
13.1.12. A CONTRATANTE não aceitará majorações de valores na proposta comercial após a sua apresentação, durante o prazo de validade da proposta.
13.1.13. A CONTRATADA, caso esteja sujeita ao regime de tributação de incidência não cumulativa (Lucro Real), deverá apresentar a Escrituração Fiscal Digital - EFD da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), para fins de verificação da média dos recolhimentos dos últimos 12 (doze) meses.
13.1.14. A CONTRATADA deverá apresentar, em planilhas separadas, os insumos e serviços, com valores em moeda estrangeira, quando for o caso.
13.1.15. A CONTRATADA deverá assinar a proposta e rubricar todas as folhas.
13.2. Em suma, a presente metodologia visa buscar a razoabilidade da oferta mediante o exame da composição do preço proposto em relação à realidade contábil da CONTRATADA e, também, em relação à realidade mercadológica vivenciada pela empresa e pelos seus produtos (bens e serviços), seja em uma concorrência ou em um processo de avaliação de uma única empresa por contratação direta por inexigibilidade, considerando as especificidades do Mercado de Defesa.

14. VALIDADE DA PROPOSTA
14.1. A proposta deverá ter validade de 180 (cento e oitenta) dias, no mínimo.

15. REAJUSTE DE PREÇOS
15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação da proposta.
15.2. Após o interregno de um ano  da apresentação da proposta ou da data do último reajuste, e independente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPP-C28 (Índice de Preço ao Produtor – Indústria de Transformação – Fabricação de Máquinas e Equipamentos) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto nº 1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento ao CONTRATO.

16. REAJUSTE DOS CUSTOS INDIRETOS
16.1. O reajuste deverá compreender a dinâmica de revisão dos custos indiretos e diretos, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
16.2. Os índices que compõem o custo indireto serão revistos anualmente após o interregno de um ano da apresentação da proposta ou da data do último reajuste, conforme a legislação vigente.
16.3. A rubrica Despesa Financeira, prevista na fórmula de cálculo do BDI, deve ser revisada por ocasião do reajuste anual, previsto no item 15 deste Termo de Referência sendo aplicada a seguinte fórmula:

Onde:
DF = taxa representativa das despesas financeiras;
DU = dias úteis (período necessário de interregno entre apurações para pagamento)

16.4. A rubrica Lucro, prevista na fórmula de cálculo do BDI, deve respeitar os seguintes aspectos:
16.4.1. As partes concordam que o percentual de LUCRO aplicável ao presente CONTRATO considerará o intervalo entre 10,43% e 15%, consignado à CONTRATADA de forma escalonada e de acordo com uma função linear, a partir do alcance de metas de performance listadas na tabela abaixo, em conformidade com o previsto no art. 144 da Lei 14.133/2021. Tal remuneração variável é motivada com o objetivo de estimular a CONTRATADA a manter altos índices de disponibilidade.

	DISPONIBILIDADE (D)
	LUCRO (L)

	70%
	10,43%

	De 70% a 90%
	, 
onde 0 ≤ D ≤ 1

	Acima de 90%
	15%


16.4.2. Os percentuais de lucro para o ciclo que se inicia dependerão dos resultados obtidos no ciclo anterior, de forma que será considerado o valor de 15% para o primeiro ciclo.
16.4.3. Anualmente, será definida uma data no mês de aniversário da Proposta Comercial para realizar uma reunião de acompanhamento do CONTRATO entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA a fim de definir o percentual de LUCRO a ser aplicado para os meses do ciclo subsequente.
16.4.4. O percentual de LUCRO não deverá ser maior que ao limite superior estabelecido na cláusula 16.4.1.
16.4.5. Os participantes da reunião de acompanhamento do CONTRATO (CONTRATANTE e CONTRATADA) assinarão uma ATA, que subsidiará o período subsequente.
16.4.6. Os percentuais de lucro para o ciclo que se inicia dependerão dos resultados obtidos no ciclo anterior.
16.4.7. O reajuste dos custos indiretos será realizado por apostilamento.

17. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
17.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro, desde que demonstrado, pelo requisitante, o impacto sobre o preço contratual, em conformidade com o art. 124, II, “d” e art. 134 da Lei 14.133/21.
17.2. Dada a incidência de custos de fabricação inerentes às despesas fixas, poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro, através do competente Termo Aditivo, inerente à variação de volumes de pedido em relação ao anualmente contratado e previsto, desde que demonstrado, pelo requisitante, o impacto sobre o preço contratual, em conformidade parágrafo único do art. 131 da Lei 14.133/21.

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. As despesas para possibilitar o pagamento da contratação do Pacote do SLI das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4, para atendimento das necessidades da Frota de VBMT-LSR 4x4, serão realizadas com os recursos do Orçamento Geral da União (OGU), alocados no Programa de Trabalho n° OS.153.6012.14T4.0001 - Implantação do Projeto Forças Blindadas, da Unidade Orçamentária 52121 - Comando do Exército.
18.2. A título de Previsão de Recurso Orçamentário (PRO), está planejado e será descentralizado oportunamente, para a Diretoria de Fabricação (DF), por intermédio do Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT), os recursos necessários para a contratação, conforme Declaração de Adequação Orçamentária, emitida pelo gerente do Programa Estratégico do Exército Forças Blindadas (Pgr EE F Bld), constante no “ANEXO A”.
18.3. Essa contratação está alinhada com o Plano Estratégico do Exército 2020-2023 (PEEx 2020-2023), conforme previsto no Objetivo Estratégico do Exército nº 1.2 (Ampliação da mobilidade e elasticidade da Força), na Ação Estratégica nº 1.2.4 (Mecanizar a Força Terrestre) e, especificamente, na Atividade nº 1.2.4.1 (Obter as plataformas que compõem a Nova Família de Blindados sobre Rodas).

19. CONDIÇÕES GERAIS DE PAGAMENTO
19.1. A data do adimplemento do OBJETO contratado se caracteriza pela data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD), após a qual será emitida a Nota Fiscal (NF) correspondente.
19.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão e entrega à CONTRATANTE da Nota Fiscal correspodente, por meio de ordem bancária de crédito em conta corrente, agência e banco, indicados pela CONTRATADA.
19.3. O valor total do CONTRATO deverá ser pago em parcelas, conforme ocorra as prestações dos serviços assinalados no OBJETO.
19.4. O pagamento será realizado em nome da empresa CONTRATADA por Ordem Bancária (OB), creditada na conta corrente, conforme dados da Nota Fiscal (NF) expedida pela empresa.
19.5. O documento fiscal será emitido sem rasura, em letra legível, principalmente, as informações da Nota Fiscal (número, valor bruto, dados bancários, informações tributárias, etc.) em nome da DIRETORIA DE FABRICAÇÃO, CNPJ nº 09.598.498/0001-00, informando o número de sua conta bancária, o nome do banco e da respectiva agência, bem como a condição de optante pelo Simples Nacional, quando for o caso.
19.6. Havendo erro na Nota Fiscal, identificado por ocasião da conferência na DF, o pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a comprovação da regularização da situação (data de entrada do documento na DF), não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
19.7. Será considerada como data do pagamento o dia da emissão da Ordem Bancária.
19.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária federal, prevista na legislação vigente (art. 63 da Lei 4.320/68).
19.9. Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta pela CONTRATANTE ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação, ou, na impossibilidade de acesso ao aludido sistema, devem ser verificados os documentos previstos no art. 68 da Lei 14.133/2021.
19.10. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
19.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida por eventual rescisão do CONTRATO, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
19.13. Casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para isso, fica convencionado que os encargos moratórios devidos serão calculados mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a da emissão da ordem bancária. VP = Valor da parcela paga com atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX/100) / 365
TX = Percentual da taxa anual = 6% I = (6/100) / 365
I = 0,00016438.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.1. Receber os serviços, OBJETO deste Termo de Referência, entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com as especificações.
20.2. Notificar extrajudicialmente a CONTRATADA quando detectadas irregularidades na entrega do OBJETO.
20.3. Estabelecer e manter uma estreita cooperação com a CONTRATADA, nos aspectos relacionados com a execução do objeto do CONTRATO.
20.4. Prover explicações e esclarecimentos a respeito das especificações técnicas e prazos de fornecimento de objetos de sua responsabilidade pertinentes ao objeto da contratação, que porventura venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
20.5. Fornecer à CONTRATADA, por solicitação desta, a documentação e certificado de usuário final (End User), necessários para a importação e exportação dos itens das plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 e de tecnologias a elas agregadas, bem como para a obtenção das guias de remessa/tráfego destinadas ao transporte e à logística.
20.6. Supervisionar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio da Diretoria de Fabricação e da Equipe de Gestão e Fiscalização do CONTRATO, em coordenação com os Fiscais Setoriais das OM detentoras das VBMT-LSR 4x4.
20.7. Os Fiscais Setoriais das OM detentoras das VBMT-LSR 4x4, juntamente com o Comandante da OM, são os responsáveis por conferir e atestar todos os serviços prestados pela CONTRATADA.
20.8. Emitir previamente Notas de Empenho para atender às demandas do Objeto Contratual.
20.9. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA mediante apresentação das documentações comprobatórias (TRD, Notas Fiscais/Faturas) devidamente atestadas e nos prazos fixados.
20.10. Publicar no Diário Oficial da União (DOU) o extrato do CONTRATO e de eventuais TERMOS ADITIVOS.
20.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
20.12. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
20.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber, em conformidade com a IN SEGES/MP 5/2017.
20.14. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
20.14.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
20.14.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; e
20.14.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
21.1. Substituir o(s) material (is), objeto(s) deste Termo de Referência, quando houver defeito de fabricação ou desgastes prematuros, em até 04 (quatro) meses da ciência do problema.
21.2. Recolher o(s) material (is), objeto(s) deste Termo de Referência que, no período da garantia contratada, apresentarem defeito(s) sistemático(s) de fabricação, devidamente comprovado(s) pela constante necessidade de manutenção corretiva.
21.3. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, objeto deste Termo de Referência, como fretes, tributos, seguros e quaisquer outros encargos.
21.4. Proceder à execução dos serviços em conformidade com o quantitativo e especificações deste Termo.
21.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Exército Brasileiro.
21.6. Apresentar, sempre que solicitada, assistência técnica referente aos produtos fornecidos.
21.7. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento do produto e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
21.8. Executar fielmente o OBJETO de acordo com as Cláusulas e condições do CONTRATO e de seus documentos integrantes em rigorosa observância aos requisitos, prazos, eficiência, normas e processos técnicos, legislação em vigor e tudo o mais que for necessário para a perfeita execução dos trabalhos e serviços, ainda que não expressamente mencionado.
21.9. Arcar com todas as despesas relativas ao pessoal empregado da empresa ou contratado especialmente para a realização do objeto do CONTRATO, respondendo pelos encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários e comerciais correspondentes, cabendo-lhe ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho daquelas que possam vir a serem vítimas os empregados em serviços e, por tudo que a legislação aplicável lhes assegure.
21.10. Não transferir à CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários e comerciais.
21.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos diretos ou prejuízo causados, culposa ou dolosamente, por ela e seus empregados, aos bens, instalações, equipamentos ou pessoal da CONTRATANTE ou terceiros, durante a execução do objeto do presente CONTRATO, respondendo pelo pagamento de todos os custos, indenizações ou despesas, conforme o disposto no art. 120 da Lei 14.133/21, bem como por outras sanções decorrentes.
21.12. Apresentar à CONTRATANTE, uma vez liquidados os respectivos danos por sentença judicial ou acordo, documento hábil demonstrando o adimplemento dos danos sofridos ou sanções aplicadas.
21.13. Manter, durante toda a vigência do CONTRATO, as suas condições de habilitação, inclusive econômicas, financeiras e técnicas, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/21.
21.14. Reportar-se, quanto à execução do objeto do CONTRATO, à Diretoria de Fabricação (DF):

DIRETORIA DE FABRICAÇÃO
Praça Duque de Caxias, 25 - 7º Andar
CEP 20080-005 – Rio de Janeiro-RJ
Fone: (21) 2519-5336

21.15. Comunicar à DF (Ofício, telefone ou mensagem eletrônica), de imediato, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente aos serviços contratados, prestando os esclarecimentos julgados necessários.
21.16. Zelar pela segurança e integridade do pessoal da CONTRATANTE ou de terceiros, participante diretos das atividades relacionadas à execução do Objeto do CONTRATO.
21.17. Zelar pelo patrimônio, incluindo a propriedade intelectual do Exército Brasileiro ou de terceiros sob a sua guarda para a execução do Objeto do CONTRATO, bem como garantir que seus empregados o façam.
21.18. Assumir posição de responsável direta e exclusiva pela execução do Objeto do presente Termo de Referência, em razão do que assume sua integral responsabilidade pelos danos diretos que, por si, seus prepostos, empregados ou subcontratados, causarem ao patrimônio público ou a terceiros.
21.19. Providenciar para que seu pessoal e/ou terceiros sob sua responsabilidade cumpram as normas de segurança do trabalho nos locais de execução do Objeto contratual.
21.20. Cumprir, durante a execução do Objeto do CONTRATO, todas as normas estaduais, municipais e federais aplicáveis à execução do presente Objeto pertinentes em vigor, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
21.21. Assegurar que todos os documentos, os pacotes de dados técnicos de informações, os produtos, as tecnologias e os serviços relacionados ao Objeto do CONTRATO, não serão divulgados, comunicados, publicados ou levados ao conhecimento de terceiros, por quaisquer meios, via direta ou indireta, pelos seus empregados e prepostos, obrigando-se a observar a confidencialidade e as regras previstas na Lei nº 12.527/2011, com a regulamentação instituída pelo Decreto nº 7.845/2012, exceto quando autorizado, prévia e expressamente, pela CONTRATANTE.
21.22. Providenciar para que o representante e os funcionários da CONTRATADA envolvidos na execução do objeto do CONTRATO assinem o Termo de Compromisso de Manutenção do Sigilo (TCMS), conforme modelo previsto no Anexo I do Decreto n° 7.845, de 14 de novembro de 2012. O referido termo deverá ser assinado no momento em que o representante ou funcionário for designado para qualquer atividade relacionada ao objeto do CONTRATO, devendo ser entregue à CONTRATANTE no mais curto prazo possível.
21.23. Não dispor, a qualquer tempo, dos documentos e informações sigilosos inerentes ao Objeto a ser contratado para outras instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, exceto quando prévia e expressamente autorizado pela CONTRATANTE. Para este fim as Partes comunicarão uma à outra quais informações serão classificadas como sigilosas.
21.24. Informar a necessidade de eventuais interrupções da execução contratual, devidamente justificadas, com a maior brevidade possível.
21.25. A CONTRATADA fica obrigada a facilitar, de modo amplo e irrestrito, a ação de acompanhamento e fiscalização, por parte da CONTRATANTE, permitindo livre acesso às atividades e informações relacionadas à execução contratual, em quaisquer instalações onde elas se processarem, respeitando as normas de acesso e segurança da CONTRATADA.
21.26. A CONTRATADA se compromete a observar rigorosamente a legislação ambiental, nos termos do CONTRATO.
21.27. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela Equipe de Gestão e Fiscalização do CONTRATO, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.
21.28. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
21.28.1. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
21.29. Em caso de impedimento da continuação do CONTRATO, a CONTRATADA deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo sugerir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
21.30. A CONTRATADA deverá atender, quando demandada, todos os entregáveis deste Termo de Referência.


22. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
22.1. A Equipe de Gestão e Fiscalização Contratual (EGFC) é a equipe formalmente designada pela CONTRATANTE para a realizar gestão, acompanhamento e fiscalização do CONTRATO a ser celebrado, e os seus integrantes são:
22.1.1. GESTOR DO CONTRATO: O Gestor do CONTRATO é o militar da ativa ou da reserva designado pela Diretoria de Fabricação que será o responsável por coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual.
22.1.2. FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ou FISCAL DO CONTRATO: Militar da ativa ou da reserva designado pela Diretoria de Fabricação. O Fiscal do CONTRATO será o responsável pela avaliação e acompanhamento da execução do objeto nos moldes contratados.
22.1.3. FISCAL ADMINISTRATIVO: Militar da ativa ou da reserva designado pela Diretoria de Fabricação. O Fiscal Administrativo será o responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
22.1.4. FISCAL SETORIAL: Militar da ativa ou da reserva designado pelo Comandante da Organização Militar detentora da VBMT-LSR 4x4. Será o responsável pelo acompanhamento das cláusulas contratuais que dizem respeito, principalmente, à realização da conferência do checklist de instalação do Posto do SLI; do checklist da infraestrutura instalada pela CONTRATADA com vistas à operação do Posto do SLI; das manutenções preventivas ou programadas e corretivas; da abertura e fechamento de Ordem de Serviços; do controle de saldo de baterias; do controle da aplicação de insumos (suprimentos, óleos, filtros e lubrificantes, exceto combustível), entre outros.
22.2. Cabe à CONTRATANTE, a seu critério e através de representante designado, exercer acompanhamento e fiscalização das fases de execução do CONTRATO, obrigando-se a CONTRATADA a permitir o acesso às suas instalações de modo amplo e irrestrito.
22.3. A CONTRATADA deverá manter PREPOSTO, aceito pela CONTRATANTE, considerando o disposto no art. 118 da Lei 14.133/21, informando em até 5 (cinco) dias após a assinatura do CONTRATO, em documento formal, o nome completo, o telefone comercial, endereço comercial e a caixa de correio eletrônico (e-mail) do mesmo, a fim de facilitar a comunicação entre as Partes. Eventuais troca de preposto deverão ser imediatamente comunicadas e de forma oficial.

23. DISPONIBILIDADE DA FROTA
23.1. A Disponibilidade da Frota é o principal indicador relativo ao desempenho do Suporte Logístico Inicial, sendo conceituado e calculado conforme abaixo:
Tabela 17 – Disponibilidade da Frota
	INDICADOR

	ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DA FROTA

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Definição
	Parcela média da FROTA de plataformas veiculares de VBMT-LSR 4x4 consideradas DISPONÍVEL, num determinado período, para cada OM.

	Finalidade
	Medir o desempenho, qualidade e o nível de atendimento do Suporte Logístico Inicial.

	Meta a cumprir
	70% (Ver item 23.1.1.)

	Instrumento de Medição
	Relatório de Ordens de Serviço, considerando a classificação de DISPONIBILIDADE da viatura para cada solicitação e as datas de abertura e conclusão do reparo.

	Forma de Acompanhamento
	Acompanhamento mensal, por meio dos Relatórios de Acompanhamento do Suporte Logístico Inicial.

	Periodicidade
	Mensal.

	Mecanismo de Cálculo
	Proporção (%) entre a quantidade de viaturas consideradas DISPONÍVEIS no período (viatura x dia) e a quantidade total de viaturas consideradas na FROTA, no período considerado (viatura x dia).

	Início de vigência
	00h00min do dia imediatamente posterior ao início da vigência do Pacote Logístico para cada viatura.

	Sanções
	Performance de disponibilidade mínima
	Sanções

	
	70% (ver item 23.1.1)
	Conforme item 24.

	Observações
	1. A FROTA considerada será o número de viaturas com cobertura ativa do SLI (dentro da vigência), em cada OM detentora.
1. Será considerada DISPONÍVEL a viatura que não tiver, na data considerada, nenhuma OS (Ordem de Serviço) aberta, relativa a falhas críticas (definição no item 23.5) ou aquelas que tiverem OS (Ordem de Serviço) sem respaldo por cobertura orçamentária/empenho.
2. Será considerada INDISPONÍVEL a viatura que tiver, na data considerada, ao menos 01 (uma) OS (Ordem de Serviço) aberta, relativa a falhas que afetem funcionalidades operacionais essenciais da viatura (falhas críticas – definição no item 23.5), conforme dados do relatório de reparo.


23.1.1. Na ocorrência de uma OM possuir 1 (uma) viatura com cobertura do SLI, não se aplicará o cálculo de disponibilidade.
23.1.2. O valor da multa será calculado conforme item 24.2.4.
23.2. Não configura inadimplemento contratual o Índice de Disponibilidade previsto na subcláusula 23.1. se tal situação se originar por falha ou culpa da CONTRATANTE, incluindo, mas não se limitando, a indisponibilidade de infraestrutura adequada, transporte, mão-de-obra ou outros recursos de responsabilidade da CONTRATANTE, ou ainda atrasos relacionados à disponibilização de viatura para atividades de manutenção na data ou local previamente acordado.
23.2.1. A CONTRATADA não será responsável pelos defeitos nas viaturas nas seguintes situações, o que não afasta o atendimento às possíveis manutenções demandadas:
23.2.2. Os defeitos resultarem de negligência, imprudência ou imperícia por parte da CONTRATANTE;
23.2.3. Os defeitos decorrerem da falta de realização da manutenção preventiva, conforme prazos previstos nos manuais, por responsabilidade da CONTRATANTE;
23.2.4. As viaturas ou seus componentes tiverem sido operadas ou manuseadas em desacordo com os manuais técnicos da viatura;
23.2.5. As viaturas ou quaisquer de seus itens tiverem sido modificados, sem a aprovação prévia da CONTRATADA; e
23.2.6. As viaturas tiverem sido envolvidas em acidentes ou atividades bélicas, cujos danos modifiquem as suas características originais, exceto nos casos em que a causa do acidente tenha sido de responsabilidade da CONTRATADA.
23.3. As Ordens de Serviço (OS) referentes a problemas não cobertos pelo SLI não serão consideradas nos cálculos de disponibilidade das viaturas. 
23.3.1. Não estão inclusos no SLI os problemas relacionados à garantia técnica da plataforma veicular de VBMT-LSR 4x4, por incluir, mas não de forma limitada, as coberturas adicionais à garantia técnica. 
23.4. A solicitação de reparos deve acontecer tão logo a falha ou defeito seja perceptível pelo operador ou manutentor. O atraso no reparo de viaturas, devido ao acúmulo de aberturas de solicitações para intervenções de manutenção não informadas tempestivamente por parte da CONTRATANTE, não configura inadimplemento contratual, e será tratado conforme acordo específico entre as partes.
23.5. Para efeito de cálculo de disponibilidade, somente falhas críticas serão consideradas, isto é, falhas que provavelmente resultarão em condições perigosas e inseguras para pessoas, danos materiais significativos, conforme definição da Norma NBR 5462, edição NOV 1994, ou outras consequências inaceitáveis para as operações essenciais da viatura no seu emprego.
23.6. Visando atender essa disponibilidade, a CONTRATADA deverá:
23.6.1. Manter e administrar um inventário dos itens necessários para a substituição e reparação de unidades defeituosas (por meio de Sistema Informatizado de Suporte Logístico);
23.6.2. Criar unidades de apoio em quantidades necessárias para atender todos as VBMT-LSR 4x4 distribuídas;
23.6.3. Manter todas as ferramentas de apoio, devidamente calibradas, para testar e substituir unidades defeituosas;
23.6.4. Prover os recursos necessários para o transporte e acomodação de seus integrantes; e
23.6.5. Prover todos os recursos necessários para a movimentação de materiais.

24. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. São consideradas infrações administrativas:
24.1.1. [bookmark: _Hlk114646168][bookmark: _Hlk114646110][bookmark: _Hlk114646042]Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO;
24.1.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
24.1.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO;
24.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
24.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
24.1.6. Não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
24.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto contratual sem motivo justificado;
24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO;
24.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento de qualquer natureza na execução do CONTRATO;
24.1.10. Comportar-se de modo idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
24.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contratuais; e
24.1.12. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
24.2.1. Advertência – quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contratado, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156,§2º, da Lei 14.133/21);
24.2.2. [bookmark: _Hlk137565748]Impedimento de licitar e contratar – quando praticadas as condutas previstas nos itens 24.1.2, 24.1.3, 24.1.4, 24.1.5, 25.1.6 e 24.1.7 deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21);
24.2.3. Declaração de idoneidade para licitar e contratar – quando praticadas as condutas previstas nos itens 24.1.8, 24.1.9, 24.1.10, 24.1.11 e 24.1.12 deste Termo de Referência, bem como as infrações administrativas previstas nos 24.1.2, 24.1.3, 24.1.4, 24.1.5, 25.1.6 e 24.1.7 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2º, da Lei 14.133/21);
24.2.4. Multa:
24.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da Ordem de Serviço não cumprida, até o limite de 30 (noventa) dias;
24.2.4.2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do CONTRATO, até o máximo de 1% (um por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
24.2.4.2.1. [bookmark: _GoBack]O atraso superior a 180 (cento e oitenta) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do CONTRATO por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133 de 2021, salvo por motivo de força maior da CONTRATADA plenamente justificado.
24.2.4.3. Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do CONTRATO, no caso de inexecução total do objeto, ou sobre o valor da parcela inadimplida no caso inexecução parcial do contrato.
24.3. A aplicação das sanções previstas no CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art 156, § 9º, da Lei 14.133/21);
24.4. Todas as sanções previstas no CONTRATO poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 14.133/21).
24.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21)
24.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 14.133/21).
24.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
24.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a  ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
24.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 1º§. da Lei 14.133/21):
24.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
24.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
24.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
24.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;
24.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159).
24.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133/21).
24.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Idôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
24.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

25. PROTEÇÃO AMBIENTAL E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE ECONOMICAMENTE VIÁVEIS
25.1. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, na produção, armazenagem, transporte, descartes de resíduos, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal e em conformidade com o previsto na Lei 14.133/21, e ainda:
25.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR – 15448- 1 e 15448-2 – referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.
25.3. Utilizar materiais preferencialmente reciclados e, na impossibilidade destes, os materiais que tenham sido fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que não agridam o meio ambiente.
25.4. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo tanto de água quanto de energia. 
25.5. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 07 de dezembro de 1994, e as demais normas vigentes, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento. 
25.6. Fornecer aos empregados os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) que se fizerem necessários para a execução de serviços, tais como: capacete, protetor auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara antipoeira e gases, luvas, aventais, etc., bem como se houver a necessidade dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s).
25.7. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa de separação de resíduos sólidos e resíduos recicláveis descartados, em recipientes para coleta seletiva, nas cores internacionalmente identificadas, de acordo com a Lei 12.305/10 e Decreto 10.936/22. 

26. GARANTIA TÉCNICA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
26.1. A CONTRATADA garante a qualidade dos serviços executados por um período de 6 (seis) meses a partir da data de realização do serviço, em casos de falha na execução do serviço.
26.2. A garantia dos serviços não cobrirá as seguintes situações:
26.2.1. Defeitos resultantes de negligência, imprudência ou imperícia por parte da CONTRATANTE;
26.2.2. Defeitos decorrentes da falta de realização da manutenção preventiva, conforme prazos previstos nos manuais, por responsabilidade da CONTRATANTE;
26.2.3. Viaturas ou componentes operados ou manuseados em desacordo com os manuais técnicos da viatura;
26.2.4. Viaturas ou componentes que tenham sido modificados sem a aprovação prévia da CONTRATADA;
26.2.5. Viaturas envolvidas em acidentes ou atividades bélicas, cujos danos modifiquem suas características originais, exceto nos casos em que a causa do acidente seja de responsabilidade da CONTRATADA;
26.2.6. Itens de desgaste normal e de uso, conforme especificado pelos manuais técnicos e recomendações do fabricante.
26.2.7. A garantia será considerada nula se as exclusões mencionadas acima forem aplicáveis.
26.2.8. A execução do CONTRATO será assegurada por uma das garantias previstas nos arts. 96 a 100 da Lei 14.133/21, no valor correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, com prazo de validade de até 60 (sessenta) dias após a entrega do Objeto.
26.2.8.1. A garantia deverá ser apresentada pela CONTRATADA em 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de empenho. A apresentação da garantia poderá ser prorrogada, devidamente motivada, por mais 30 (trinta) dias, a critério do Ordenador de Despesas.
26.2.9. A liberação do montante da garantia prestada somente será feita após o integral cumprimento dos compromissos referentes a cada Etapa relacionada às Notas de Empenhos do CONTRATO e a comprovação do recebimento definitivo do seu Objeto, por comunicação expressa da CONTRATANTE.
26.2.10. A garantia da execução do CONTRATO será utilizada para ressarcimento de importâncias devidas pela CONTRATADA, em decorrência de inexecução total ou parcial do CONTRATO.
26.2.11. Sendo insuficientes os valores contidos nas garantias de que trata esta cláusula, a CONTRATADA se obriga a providenciar o ressarcimento do saldo negativo existente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da notificação que for feita pela CONTRATANTE.
26.2.12. No caso de acréscimo ou redução contratual, prorrogação ou redução do prazo de vigência, a CONTRATADA deverá ajustar a garantia financeira, no prazo de 90 (noventa) dias, a fim de cobrir o novo valor ou validá-la pelo prazo necessário.
26.2.13. Se a garantia for utilizada (total ou parcialmente) pela CONTRATANTE, em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deve se obrigar a fazer a respectiva reposição do valor no prazo de 90 (noventa) dias.
26.2.14. A CONTRATANTE utilizar-se-á de pleno direito, no todo ou parcialmente, da garantia contratual, quanto à cobrança das multas aplicadas à CONTRATADA, sem prejuízo dos procedimentos judiciais que se fizerem necessários para o recebimento do restante do valor, referente às multas aplicadas, se for o caso.
26.2.15. Antes da execução da garantia financeira, que ocorrerá em valor equivalente às multas eventuais, será dada à CONTRATADA a oportunidade de ampla defesa, correção da falha permissiva da execução da garantia e pagamento das multas, nos casos de:
26.2.15.1. o CONTRATO vier a ser rescindido por culpa comprovada e exclusiva da CONTRATADA;
26.2.15.2. a CONTRATADA não realizar o pagamento de multas que lhe forem aplicadas, após comprovada sua culpa exclusiva por meio da regular apuração por intermédio de processo administrativo, conforme estipulado nas Sanções Administrativas; e
26.2.15.3. a CONTRATADA não ressarcir à CONTRATANTE, eventuais despesas comprovadamente suportadas pela CONTRATANTE, em virtude de inadimplemento contratual pela CONTRATADA, nos termos da Lei 14.133/21.
26.2.16. Todos os custos para obter e manter a garantia de execução serão absorvidos pela CONTRATADA.
26.2.17. Se a seguradora ou o banco tornarem-se insolventes, deve a CONTRATADA substituí-los, sob pena de rescisão do CONTRATO, indicando outro garantidor à CONTRATANTE. A substituição da garantia se formaliza por meio de Termo Aditivo, facultando-se à CONTRATADA o direito de pedir a substituição sempre que entender que essa operação lhe seja mais conveniente.
26.2.18. A liberação total da garantia prestada à CONTRATADA será feita após o cumprimento integral dos compromissos referentes ao Apostilamento relacionado a Notas de Empenho do CONTRATO (recebimento definitivo do Objeto).
26.2.19. A instituição financeira responsável pela garantia de execução deverá ser de notória reputação e de 1ª linha, tendo seu funcionamento autorizado pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a legislação em vigor.

27. ASPECTOS LEGAIS E JURÍDICOS
27.1. No tocante à rescisão contratual, o CONTRATO poderá ser extinto nas formas previstas nos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/21.
27.2. Com relação à comunicação, qualquer notificação, solicitação ou comunicação que as Partes devam enviar uma à outra, em virtude do CONTRATO, será feita por escrito e considerar-se-á efetuada no momento em que o documento for entregue ao destinatário nos endereços abaixo indicados:
27.2.1. CONTRATANTE
DIRETORIA DE FABRICAÇÃO
Praça Duque de Caxias, 25 - 7º Andar
CEP 20080-005 – Rio de Janeiro-RJ
Fone: (21) 2519-5336
27.2.2. CONTRATADA
ON-HIGHWAY BRASIL LTDA
Rodovia MG 238, KM 73,5 Jardim Primavera II
CEP 35703-106 – SETE LAGOAS-MG Fone: (31) 2107-5607/2648
27.3. No tocante aos direitos, a CONTRATADA não poderá vender, ceder, novar ou transferir seus direitos e obrigações previstos ou decorrentes do CONTRATO, a qualquer terceiro, sem prévia aquiescência da CONTRATANTE.
27.3.1. Salvo aqueles decorrentes das operações normais em Bolsas de Valores no caso de iminente modificação de controle societário da CONTRATADA, tal intenção será notificada por escrito à CONTRATANTE, objetivando resguardar todos os direitos da CONTRATANTE previstos ou decorrentes do CONTRATO.
27.4. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Termo de Referência, nos termos vigentes da lei.	
27.5. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e na medida em que eventual inadimplemento da CONTRATANTE afete o cumprimento das obrigações da CONTRATADA.
27.6. O não exercício por quaisquer das Partes, de qualquer de seus direitos contratuais ou legais, representará ato de mera tolerância e não implicará em novação quanto a seus termos, nem em renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser por ela exercidos em qualquer tempo.
27.7. Os casos omissos ou situações não explicitadas no CONTRATO serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 12.598/12, no Decreto nº 3.722, de 2001; e na Lei 14.133/21, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, independentemente de suas transcrições.
27.8. Serão consideradas causas de força maior, justificadoras de atraso na execução do objeto do presente CONTRATO, além dos casos enumerados na Lei 14.133/21, os seguintes motivos:
27.8.1. Interrupção dos meios de transporte ou dos serviços públicos, que afetem a entrega do Objeto contratado;
27.8.2. Calamidade pública, que afete a entrega do Objeto contratado;
27.8.3. Acidente nos serviços que afete a entrega do Objeto contratado, desde que o acidente não tenha ocorrido por culpa da CONTRATADA;
27.8.4. Ocorrência de sinistros, tais como: incêndio, explosão, inundação ou qualquer outro caso fortuito que esteja fora do controle da CONTRATADA, e que afete a execução contratual;
27.8.5. A ocorrência dos mesmos eventos citados anteriormente na presente cláusula, em fornecedores ou subcontratados que, comprovadamente, ocasionem impactos na execução do presente CONTRATO;
27.8.6. Atos governamentais incluindo, mas não se limitando, à concessão e/ou revogação de licença de exportação, que impeçam a execução total ou parcial das obrigações da CONTRATADA; e
27.8.7. Outros casos que se enquadrem no art. 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro, desde que haja reflexos na execução contratual.
27.9. A CONTRATADA deverá notificar à CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer evento de força maior que afete a entrega do Objeto contratado, em até 15 (quinze) dias úteis após a ocorrência do evento.
27.9.1. A CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias úteis após o reinício das atividades, deverá apresentar à CONTRATANTE documentação ou outra evidência comprobatória do evento de força maior, bem como de sua duração.
27.9.2. Se, após a análise do motivo apresentado pela CONTRATADA em seu requerimento de prorrogação de prazo, a CONTRATANTE concordar que o motivo é de força maior, será  concedida à CONTRATADA uma prorrogação dos prazos para cumprimento das obrigações por ela assumidas no presente CONTRATO.
27.9.3. O período desta prorrogação será, mediante acordo entre as Partes, equivalente à duração do atraso provocado pelo evento de força maior.
27.10. Os casos fortuitos ou eventos de força maior serão excludentes de responsabilidades para ambas as Partes, de acordo com o Código Civil Brasileiro.
27.11. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 14.133/2021.
27.12. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.
27.13. A publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
28. DISPOSIÇÕES FINAIS
28.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, nas Reuniões de Acompanhamento do Contrato, no tocante aos aspectos logísticos e de gestão do ciclo de vida, os dados existentes do tempo médio entre falhas, tempo médio para reparar e taxa de mortalidade de componentes e peças, com base nas informações existentes no banco de dados da Empresa ou derivadas destas.
28.2. A CONTRATADA deverá sugerir, quando for o caso, a aquisição de novos equipamentos e ferramental necessário à manutenção, com vistas à atualização tecnológica do material a ser utilizado na manutenção das viaturas.
28.3. Ao término do CONTRATO, a CONTRATADA deverá apresentar um Relatório Final dos Trabalhos, contendo todas as informações sobre os serviços realizados.

29. ANEXOS
29.1. Os seguintes anexos fazem parte deste Termo de Referência:
ANEXO A: Declaração de Previsão de Recursos Orçamentários (PRO).
ANEXO B: Proposta Comercial da Empresa / Planilha de Formação de Preços.
ANEXO C: Modelo de Termo de Recebimento Definitivo (TRD) ou Provisório (TRP).
ANEXO D: Modelo de Check List de Recebimento de Instalação de Posto de SLI.
[bookmark: _Ref111920202]ANEXO E: Modelo de Relatório de Recebimento dos Serviços na OM.
ANEXO F: Estrutura Mínima montagem dos Postos de SLI – Pré-Requisitos.
ANEXO G: Cronograma de Manutenções Preventivas.
[bookmark: _Ref111926189]ANEXO H: Declaração de não-similaridade emitida pela ABIMDE.

Rio de Janeiro-RJ,      de              de 2023.


[bookmark: _Hlk135849761]________________________________________________
EVANDO SANTOS DE MESQUITA – Maj R/1
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação

[bookmark: _Hlk135849708]
________________________________________________
IGOR LUCAS REINALDO – 1º Ten
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação


________________________________________________
FELIPE DOS ANJOS PINTO – 1º Ten
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

De acordo:


________________________________________________
SERGIO ARCANJO DOS SANTOS – Cel R/1 PTTC
Ordenador de Despesas da Diretoria de Fabricação
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